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RESUMO 

 

Esta tese é fruto de um processo de pesquisa sobre a inversão da ordem na vida policial 

a partir de um trabalho de campo realizado no Presídio da Polícia Militar do Estado do 

Ceara. Pensar as formas de sociabilidades, as maneiras de viver em um ambiente de 

reclusão de liberdade são o foco central deste trabalho. Procurei analisar, a partir da 

compreensão da sociabilidade prisional gestada por policiais e ex-policiais militares em 

condição de detento, como ocorrem os processos de inversão da ordem e o processo de 

produção de ilegalismos na vida policial. Busquei compreender como policiais e ex-

policiais militares vivenciam uma ordem invertida em vista de suas condições de presos 

no presídio da PMCE. Para isso, tomei como suporte teórico-metodológico a escuta 

etnográfica em sua característica principal: a observação; assim como me apropriei das 

narrativas das histórias de vida dos presos como componentes indispensáveis à 

compreensão dessa inversão. Em síntese, esta tese procura analisar como a sociabilidade 

prisional modifica os posicionamentos binários dos presos-policiais em relação às 

práticas ilegais dentro e fora daquela instituição, ou seja, minha pesquisa busca 

compreender a produção de sociabilidades no ambiente prisional e sua associação às 

práticas que margeiam os ilegalismos vigentes no fazer policial e a consequente 

inversão da ordem na atividade de policiamento e na vida do policial militar. 

 

Palavras-chave: Inversão da ordem, Sociabilidade prisional, Presídio e Policial militar 
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ABSTRACT 

 

 This thesis is the product of a research process about the inversion of order in police 

life derived from a field work conducted at the Military Police of Cear§ State (PMCE)ôs 

Penitentiary. The aim of this work was to think about the forms of sociability and the 

ways of living in a secluded environment. I sought to analyze, departing from the 

comprehension of prison sociability created by policemen and former policemen in the 

condition of convict, how do the processes of order inversion and of illegality 

production come to occur in police life. I tried to understand how policemen and former 

policemen live an inverted order in their condition of convicts at the PMCEôs 

Penitentiary. For such, I took ethnographic listening as a theoretical-methodological 

support; as well as appropriating the life narratives of convicts as indispensable 

components for the comprehension of such inversion. In sum, this thesis seeks to 

analyze how prison sociability changes the binary positioning of inmates-policemen in 

relation to the illegal practices conducted inside and outside that institution, that is, my 

research seeks to comprehend the production of sociability in a prison environment and 

its association with the practices that go tandem with illegalities present in the doings of 

the police and the subsequent order inversion in police activity and policemen life. 

  

Keywords: Order inversion; prison sociability; penitenciary and the military policeman 
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Introdução 

 

 

Este trabalho é o resultado de dois anos de pesquisa de campo no Presídio 

da Polícia Militar do Estado do Ceará.  Denomino-o de a inversão da ordem na vida 

policial, pois representa um paradoxo em vista da condição de produtor de ilegalismos e 

de presidiário que os policiais militares interlocutores desta pesquisa assumiram em 

suas trajetórias, pessoal e profissional. Essa inversão da ordem assume um dualismo que 

se complementa em suas significações e que se amalgama em suas sustentações. 

Procuro compreender como o policial militar aciona duas inversões da ordem em sua 

vida: uma inversão da ordem na atividade de policial militar e a inversão da ordem na 

vida social. 

Para compreender todo esse processo, analisei como a sociabilidade 

prisional modifica os posicionamentos binários dos presos-policiais em relação às 

práticas ilegais dentro e fora daquela instituição, ou seja, minha pesquisa busca 

compreender a produção de sociabilidades no ambiente prisional e sua associação com 

práticas que se vinculam à produção de ilegalismos no fazer policial. Procuro ainda 

analisar o funcionamento das redes de relações sociais que os (ex)
1
policiais constroem 

dentro do presídio como forma de equilibrarem as regras do jogo instituídas para a 

manutenção de uma sociabilidade prisional adequada à convivência dentro do presídio 

da PMCE.      

A ordem invertida que denomino em minha pesquisa está assentada na 

realocação dos posicionamentos binários
2
, que fortificam as estruturas sociais na 

contemporaneidade.  Bhabha (1998), em O Local da Cultura, enfatiza que as divisões 

                                                 
1
 Coloquei entre par°nteses o prefixo ñexò, porque durante minha pesquisa de campo no pres²dio constru² 

relações com presos que haviam sido expulsos da PMCE e com presos que ainda faziam parte da 

corporação ou estavam na reforma. Daí criou-se essa ambivalência em relação à identidade social do 

preso. 
2
 Os posicionamentos binários que me reporto estão localizados na Teoria Social como elementos 

fundantes das investidas científicas que procuram compreender a condição humana nos termos de sua 

sociabilidade. Esses posicionamentos são polaridades que norteiam a vida social em sua mais vasta 

compreensão do mundo e, desse modo, garantem a constituição de mapas cognitivos que possibilitam a 

interpretação de nossa condição em sociedade. São binários porque funcionam somente movidos pelos 

seus opostos, pelas suas antíteses. Assim, a existência de um polo depende de seu oposto. Legal e ilegal, 

público e privado, lícito e ilícito constituem binarismos fundamentais para a compreensão de nossa 

sociedade. É nessa perspectiva que assumo teoricamente a importância de trabalhar essas categorias de 

análise da vida social como binárias a fim de ampliar minha compreensão acerca do trabalho policial.  
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binárias são a condição de operacionalização do mundo Ocidental. Na realidade, todo o 

pensamento Ocidental est§ assentado em ñgrandes divis»es, bem vivas ainda hojeò, 

como afirma Goldman (1999, p. 34). Como pensar o oposto da ordem? De fato, 

pesquisar policiais em situação prisional evoca uma reflexão aguçada em torno destes 

binarismos que envolvem nossas vidas, destas cartografias socioculturais que orientam 

nossa maneira de ver e viver no mundo.  

Ao estudar as relações sociais no cotidiano de um presídio policial intento 

compreender as nuances da atividade policial e sua relação latente com formas de 

sociabilidades caracterizadas pelo alto teor de ilegalismos que turva a ordem social e 

provocam inversões de conduta que se vinculam, geralmente, às práticas criminosas. 

Intento ainda apreender como a inversão da ordem na vida policial envolve todos os 

sentidos da vida do policial militar no campo afetivo-familiar; na esfera profissional e 

na manutenção dos os elementos da cultura policial. Em resumo, procuro compreender 

como o policial militar modifica suas diretrizes cognitivas em vista de um futuro 

despregado da instituição militar ou, como continua acionando as ferramentas que 

movem os conjuntos de ilegalismos que faziam parte de sua vida profissional, quando 

seu mundo é invertido, ou seja, está na condição de preso. Na verdade, procuro 

compreender, em face disso, como ñtodos os grupos sociais fazem regras e tentam, em 

certos momentos e em algumas circunstâncias, impô-lasò a partir de sua dinâmica social 

ou através da sociabilidade prisional, como é esse o caso (BECKER, 2008, p. 15). 

Sem me alongar em questões ético-metodológicas representativas da 

pesquisa antropossociológica ï deixo isso para a parte metodológica ï, apresento 

suscintamente meu objeto de estudo. Minha pesquisa analisa as formas de 

sociabilidades vigentes no Presídio da PMCE que se vinculam à produção de práticas 

ilegais e ilícitas no cotidiano das vidas dos detentos. Procuro averiguar como a trajetória 

profissional e a constituição de um ethos policial militar
3
 funcionam na fabricação e 

manutenção de um corpus de ilegalismos dentro da prisão. Enfatizo novamente que meu 

                                                 
3
 A expressão ethos policial militar faz referência aos valores, modos de comportamento comum, hábitos, 

tendências e convicções que fazem parte da essência da instituição policial militar, e que, muitas vezes, 

sem serem tematizados, influenciam o comportamento do grupo. Igualmente, a expressão contempla a 

concepção de traços típicos que conformam o caráter da instituição PM: a forma como se tem gestado no 

processo sócio-histórico suas práticas policiais e a maneira de conceber seus fins, os quais fazem do 

grupo PM o que ele é. São essas práticas e fins que vão conformando os modos típicos de comportamento 

dos indivíduos policiais militares nas suas interações. Para maior aprofundamento ver Sá (2002) 
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objeto de estudo são as relações de sociabilidade entre os presos, entre os presos e seus 

familiares, entre os presos e a direção da instituição e entre os presos e a rua
4
.  

Minha pesquisa sobre as relações de sociabilidade no presídio da PMCE e a 

consequente produção de ilegalismos é fruto de um intenso processo de 

acompanhamento da dinâmica prisional em dias de visitação naquela instituição. Não se 

comporta como uma etnografia tradicional
5
, mas baliza-se pelos seus pressupostos, 

assenta-se em suas ferramentas, orienta-se pelas suas diretrizes epistemológicas e 

metodológicas. É uma pesquisa em que as teias de relação entre pesquisador e 

pesquisados se apresentam como ponto de reflexão do trabalho de campo e, desse 

modo, as orientações metodológicas tomam como ponto de partida o contexto social da 

pesquisa (as malhas relacionais que envolvem a instituição Polícia Militar, o corpo de 

oficialatos gestores do presídio, os policiais militares de baixa patente que revezam na 

guarda dos presos e na parte gestacional, os presos que cumprem penas e seus 

familiares) e como ponto de chegada (a constituição de um fazer policial ligado às 

práticas ilegais). 

Nesse sentido, esta tese analisa como as redes de sociabilidade, que 

orientam e organizam a vida de policiais militares que cumprem pena no presídio da 

PMCE, tencionam um conjunto de práticas ilegais que incorporadas durante a atividade 

de policiamento e agora são reproduzidas no cotidiano prisional, ou seja, como se opera 

esse continuísmo de produção de ilegalismos no trabalho de policial na rua e na vida-na-

prisão. Como funciona essa interseção entre práticas legais e ilegais oriundas das 

construções de sociabilidade do fazer policial dentro de um ambiente carcerário regido 

pelo código militar?  Essas questões que norteiam este estudo foram se solidificando a 

partir de um longo processo de reflexão iniciado a partir de minha primeira visita ao 

presídio em julho de 2012, quando tive oportunidade de realizar uma entrevista com um 

policial militar reformado que se encontrava em situação prisional naquela instituição.  

O feixe principal desta problemática se funda na análise da produção de 

práticas que atravessam a sociabilidade dos presos-policiais e contornam as fronteiras 

que delimitam o que é compreendido como ilegal e ilícito e o que se caracteriza como 

                                                 
4
 A rua nesse sentido é a representação do mundo social, da vida ñfora das gradesò, do al®m-muro. Chamo 

atenção para este ponto porque ele se sobressaiu durante minhas visitas às dependências do presídio. 

Como os presos falam: o contato lá fora continua, a vida só está em suspensão. 
5
 A etnografia tradicional se caracteriza pelo intenso uso da técnica da observação participante.   
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legalidade, como já mencionei acima. Deste modo, apreendo que o fazer policial é 

ritualizado a partir do ñmovimento cotidiano das ruasò e esse processo de ritualiza­«o 

fornece elementos sociais, culturais e políticos para a produção de práticas que se 

orientam ora pelo campo da legalidade, ora pelo terreno dos ilegalismos.  

Essa forma de expertise policial constrói mecanismos intersticiais que 

ordenam e reordenam a visão de mundo destes agentes. Nesta perspectiva, minha 

pesquisa com policiais em situação prisional busca apreender os meandros que 

envolvem a fabricação de um ethos, composto por maneiras de viver, de agir e pensar 

sobre o mundo (SÁ, 2002), pela produção de uma sociabilidade orientada pela inversão 

da lógica normativa e cultural, tensionada por práticas ilegais. 

Os policiais são donos de um saber prático emergido da vida-na-rua e são os 

portadores legitimados pelo Estado do uso da força a favor da manutenção da paz e da 

ordem pública. Devido a isso conquistam, muitas vezes, status de heróis, apropriando-se 

dos adjetivos que simbolizam qualidades individuais como destreza, eficiência e 

presteza. Incorporam, devido a isso, prest²gio que os fazem pensar que s«o ñdeuses no 

Ol²mpio profanoò (o mundo social), ñher·is da noite e do diaò que cultuam o esprit du 

corps, ñalimentado tanto por rituais de passagem calcados na vivência direta do trabalho 

policialò. (MUNIZ, 1999, p. 13). Por outro lado, esses rituais de acumulação de 

prestígios invertem a ordem do dia, transformam status em estigmas, convertem heróis 

em bandidos por não delimitarem margem de ação, por diluírem espaços fronteiriços, 

por quebrarem as sequências binárias entre normal e anormal, legal e ilegal, lícito e 

ilícito. Neste terreno movediço, o policial se defronta com mundos turvos, com práticas 

e sociabilidades convertidas que reprogramam cognitiva, cultural e socialmente as 

cartografias simbólicas de sua visão de mundo, que ativam e alteram suas práticas ético-

profissionais.  

Muitos policiais militares utilizam suas redes de contatos, construídas no 

cotidiano de seu trabalho para a realização de práticas ilegais e ilícitas que se 

circunscrevem dentro da profissão policial como, por exemplo, participação em 

atividades criminosas como corrupção, violência policial, ou em equipes de segurança 

privada, dentre inúmeras outras. Essas práticas diluem as polarizações entre legal/ilegal, 

lícito/ilícito, metamorfoseando o serviço público em uma espécie de serviço 

privado/particular, destinado àqueles que pagam ou convencem o policial a executá-los 

(SILVA, 2010). Deste modo, as fronteiras simbólicas da legalidade do trabalho policial 
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são constantemente rompidas quando o policial militar pratica tais atividades, embora 

isso seja corolário do próprio modelo de policiamento em funcionamento em sua 

sociedade. Nesta perspectiva, parece haver uma quebra da normatividade do trabalho 

policial surgida pela peculiaridade de seu trabalho, de sua profissionalização. Essas 

prerrogativas tornaram-se fulcrais para minha pesquisa em vista de que, ao procurar 

compreender a produção de sociabilidade de policiais militares em situação prisional, 

averiguo fortemente a constituição destas práticas ilegais no processo de socialização 

desses policiais.   

 Tendo em vista o que foi exposto em linhas anteriores, lanço mão de um 

questionamento a fim de respaldar minha empreitada científica. Por que realizar um 

estudo sobre a produção de redes de sociabilidade de policiais militares em ambiente 

prisional e sua relação com a produção de práticas ilegais e ilícitas? Penso que será 

necessário ponderar algumas considerações acerca das pesquisas sobre polícia. De 

acordo com Bretas (1997), os estudos sobre a polícia ganharam destaques na Sociologia 

a partir da década de 1960 nos Estados Unidos e focaram os aspectos institucionais e 

relacionais. No Brasil, os estudos sobre a polícia sofrem um déficit quantitativo, em 

virtude de a inserção nesse campo somente ter se iniciado no final da década de 1980 e 

início da de 1990. As primeiras pesquisas sobre o tema que ganharam destaques no rol 

da seara das Ciências Sociais, todavia, concentraram-se na Instituição Polícia Militar, 

visto que esta tem-se constituído um objeto de estudo atraente, principalmente devido 

ao conteúdo de suas atividades (BARROS, 2005). Muniz (1999, p. 44) salienta que os 

estudos acadêmicos sobre a instituição policial no Brasil ainda primam pelos aspectos 

estruturais, pois ñs«o raros os trabalhos históricos que têm se ocupado em tentar resgatar 

os aspectos cotidianos das atividades de polícia, como as interações dos policiais e as 

pessoas nas tarefas rotineiras de patrulhamento ou ainda nas contingências surgidas das 

ruasò. Por outro lado, no decorrer de três décadas, as pesquisas sobre a polícia, 

regularam seu foco no agente policial e em sua atuação no cotidiano do trabalho de 

policiamento, alargando os horizontes epistêmicos e metodológicos sobre o tema 

(PORTO, 2004).  

Em vista disso, minha pesquisa busca aprofundar a discussão sobre a 

produção de práticas ilegais e ilícitas  na trajetória de policiais militares que estão 

cumprindo pena no presídio da PMCE. O estudo procurou ainda apreender como a 

existência de redes de amizades dentro e fora do Presídio da PMCE tencionam a 
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produção de ileganismos na vida dos policiais militares presos, ou seja, como os 

códigos de sentimentos e de conduta organizam as relações sociais dentro daquela 

figuração social (Cf. Elias, 1993). De fato, é preciso questionar como funcionam os 

dispositivos de diferenciação da condição prisional em um presídio cuja organicidade 

baseia-se no militarismo e tem como presos policiais militares e ex-policiais militares e 

em presídios de presos comuns, cuja funcionalidade se assenta nas diretrizes do 

Ministério da Justiça no nível federal e nas diretrizes das secretarias estaduais.  

Pretendi, portanto, compreender o funcionamento da instituição prisional da 

PMCE e sua relação com as fronteiras do legal e ilegal, do lícito e do ilícito, apoiando-

me na constituição de redes de sociabilidade exisitentes dentro e fora daquela 

instituição. Por fim, concatenado a essas questões, procurei apreender como a trajetória 

profissional desses agentes (em situação prisional) colabora para o fomento de 

atividades que rompem esses espaços fronteiriços do legal e do ilegal. 

Diante do exposto, é necessário, mais uma vez, ratificar que há poucas 

discussões que se aprofundam  nestas redes de sociabilidades dos policiais militares em 

ambientes prisionais e suas relações com o mercado das práticas ilegais/ilícitas.  

Após essa explanação, gostaria de enunciar os objetivos de minha pesquisa 

a fim de organizar as diretrizes basilares de tal empreitada. Meu estudo tem como 

objetivo principal analisar como se configura a produção de sociabilidade dentro do 

Presídio da PMCE, levando-se em consideração as interseções entre práticas legais e 

ilegais, lícitas e ilícitas no cotidiano prisional. 

Os objetivos específicos procuram analisar os seguintes enunciados: 

verificar, a partir de etnografias, como se constitui o funcionamento do presídio militar 

da PMCE e as relações de sociabilidades constituídas em seu interior; analisar como 

funcionam as redes de relações e de amizades entre os presos, entre os presos e a 

direção do presídio, entre os presos e seus familiares e entre os presos e o mundo da rua; 

realizar uma tipologia dos presos e seus crimes/penas no presídio da PMCE. 

A título de compreensão, este trabalho de doutoramento está balizado por 

três níveis de análise (situacional/ institucional/ estrutural) que se intercruzam em suas 

instâncias de produção de saber e se regimentam em seus interstícios de modo 

intermitentes. Esses planos de análise estão dissolvidos no texto final da tese de maneira 

que sempre são acionados como forma de compreender a realidade estudada.  
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Com o desejo de sintetizar esta introdução, chamo a atenção para a 

confecção da redação final, momento por excelência de transpor e organizar as falas e 

as percepções do campo empírico. A tese é composta por sete capítulos, com o primeiro 

destinado à discussão metodológica e seis capítulos que seguem uma sequência teórico-

metodológica que facilita a leitura e análise dos materiais selecionados durante o 

trabalho de campo.  

O primeiro capítulo é destinado à discussão metodológica da pesquisa. 

Procuro analisar, de modo reflexivo, a construção dos caminhos metodológicos 

selecionados para a confecção deste trabalho. Destaco, em face disso, os primeiros 

contatos, a relação de amizade com um interlocutor central da pesquisa, uma discussão 

sobre temas perigosos, a escolha da etnografia com suporte teórico-metodológico, o 

trabalho de campo em um ambiente prisional.  

O segundo capítulo é dedicado a uma revisão teórico-epistêmica do 

nascimento da prisão. Procuro analisar como se constituiu, na produção da Teoria 

Social, a estrita relação entre controle social, prisão, indivíduo e sociedade. Uma 

releitura básica dos clássicos da Sociologia e sua produção sobre essa relação foi 

profícua para o entendimento do surgimento desta instituição denominada prisão. A 

partir dessa leitura, embarco em um mergulho histórico-social sobre o nascimento da 

prisão no Brasil, suas características e sua relação com o modelo punitivo Ocidental.  

Recorto a análise e focalizo também no surgimento da instituição Prisão no Ceará, seu 

modelo e sua política atual. Por fim, elaboro um pequeno panorama histórico da 

emergência dos presídios militares brasileiros e analiso, também, alguns dados sobre 

cinco presídios das Polícias Militares brasileiras: São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, 

Sergipe e Pernambuco. Essa explanação fornece-nos uma moldura sociológica que 

facilita alguns paralelos com a realidade estudada. 

No terceiro capítulo, faço um exame do surgimento do presídio da PMCE, 

do seu funcionamento e de sua política carcerária. Um passeio histórico serve-me como 

ponto inicial do debate. Sendo assim, averiguo como se gesta o funcionamento do 

presídio da PMCE e sua relação com a instituição Polícia Militar do Ceará. Em face 

dessa análise institucional-estrutural, primeiro disponibilizo uma imagem arquitetônica 

(com descrições e imagens) do prédio onde se encontra o presídio da PMCE, depois 

averiguo como se assenta a estrutura administrativa do presídio e seu organograma 

funcional: relação com outras instâncias da Polícia Militar, ex-diretores, direção atual e 
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as formas de políticas assistências (assistência, religiosa, saúde e jurídica). Por último, 

elaboro uma discussão sobre a relação trabalho-prisão, tendo como vetor a política de 

trabalho da instituição. 

O quarto capítulo dedico às observações etnográficas realizadas durante os 

dois anos de pesquisa. As relações construídas antes da entrada naquela instituição, os 

primeiros contatos com os presos, as redes de confiança, a estrutura do presídio e outras 

questões foram percebidas durante o trabalho de campo. Analiso as relações no âmbito 

afetivo e profissional, assim, a família e os amigos e os advogados assumem 

significativa importância na vida do policial em condição prisional e, por isso, 

mereceram atenção nesta pesquisa. Finalizo minhas observações etnográficas dedicando 

atenção à produção de práticas ilegais e ilícitas que circulam no cotidiano da vida 

prisional a partir dos processos de sociabilidades existentes naquele ambiente. Chamo a 

atenção nesse momento para a inversão da ordem na vida profissional dos presos e 

como eles operam suas vidas a partir dessas mudanças.  

No quinto capítulo, trabalho com o recurso metodológico da história de vida 

com o anelo de analisar como se processou o intercruzamento das trajetórias de um 

policial militar que construiu uma carreira policial atrelada a uma carreira criminal. 

Pedro é o personagem principal desta reflexão, em vista das relações de proximidade 

que mantive com ele durante o trabalho de campo. Traço sua história de vida alicerçada 

pelos pressupostos da etnobiografia e centrada no que Bourdieu (2010) denomina ilusão 

biográfica. Dividi, todavia, o capítulo em cinco momentos de análise: a saga da família 

e o mundo do crime, a sociabilidade violenta de Pedro, a constituição do ethos do 

policial militar, a carreira policial-criminal e a conversão religiosa na prisão.  

O sexto capítulo é dedicado à análise das cartografias espaciais, simbólicas 

e culturais que se gestam no cotidiano dos presos do presídio da PMCE. Procuro mapear 

como se formam os grupos, as redes de amizades e os dispositivos de distinção dentro 

da instituição por meio de tipologias dos presos. Em um primeiro momento, traço uma 

tipologia assentada na diferenciação simbólica entre presos que se encontram nas celas 

localizadas no térreo e presos que estão no primeiro andar do prédio. Essa tipologia 

produz, certamente, uma cartografia social da prisão, em vista de mostrar como se 

operam as redes de distinções que circulam nas malhas da sociabilidade prisional. Em 

outro momento, chamo a atenção para as tipificações normativas (transgressão militar, 

crime comum) que produzem reverberações nas formas de sociabilidades emergentes no 
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cotidiano da cadeia. Em face disso, surgem novas tipologias (permanente, temporário, 

antigo, novato) que denotam uma forte concentração de poder simbólico nas redes e nos 

canais por onde circulam os discursos, os posicionamentos individuais e coletivos. 

Finalizo o texto desta tese com o sétimo capitulo, que versa sobre o fazer 

policial e suas múltiplas relações com a produção de delitos e ilegalismos. Em vista 

disso, no primeiro momento, componho um quadro analítico dos delitos dos presos e de 

suas consequentes punições. Chamo a atenção para o fato de que há um forte panorama 

na sociedade contemporânea que procura imprimir um implacável controle dos delitos e 

a produção de uma lógica punitiva assentada no encarceramento em massa. Em um 

segundo momento, analiso a intrínseca relação entre o fazer policial e práticas que se 

inserem no campo semântico dos ilegalismos. Parto de um plano empírico a partir das 

falas de meus interlocutores, de suas narrativas sobre seu cotidiano da atividade policial. 

Encerro o capítulo com a análise e o significado de ordem, rituais de inversão e fazer 

policial. Assim, procuro demonstrar como o conceito de ordem é um pressuposto 

substancial da existência das sociedades humanas e que os processos ritualísticos 

funcionam como elementos modificadores dessa ordem em vista das inversões 

fabricadas por eles. Com isso, analiso a inversão da ordem policial na atividade de 

policiamento e na vida social. Finalizo o texto expondo as diferenciações entre inversão 

da ordem na atividade policial e inversão da ordem na vida policial. 

Nas considerações finais desta tese, procuro lançar alguns pontos de 

reflexão em torno de questões que surgiram durante a pesquisa, em especial o lugar da 

Controladoria Geral de Disciplina na prisão de policiais militares. Opto por encerrar 

minha tese com esse debate em vista dos possíveis cruzamentos e intersecções que 

podem ser pensadas em torno desses dois problemas de pesquisa. Com isso, cultivo 

reflexões que me permitem ampliar os caminhos para futuros estudos que se detenham 

justamente nos pontos de conexão entre essas duas instituições da segurança pública 

cearense.   
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CAPÍTULO PRIMEIRO  

CAMINHOS E DISCUSSÕES METODOLÓGICAS 

 

 

O desejo de realizar uma pesquisa etnográfica acerca de policiais militares 

em situação de reclusão iniciou-se após as minhas retomadas de diálogos
6
 com o 

presidente da Associação das Praças e Bombeiros Militares do Ceará ï ASSPRAMECE, 

Pedro Queiroz, no segundo semestre de 2011, em decorrência dos eventos que 

culminaram na greve da PMCE, ocorrida no final do mês de dezembro do mesmo ano e 

início de janeiro de 2012. Desde 2004 mantenho contato com esse representante dos 

PMs, criando, desse modo, uma parceria pautada pela troca de conhecimento acerca do 

fazer policial, especialmente o trabalho e as atividades dos policiais militares do estado 

do Ceará. 

No ano de 2011, retomei minhas pesquisas sobre as atividades policiais, 

cujo foco centralizava-se nas práticas policiais dentro do presídio da PMCE que 

margeiam as fronteiras normativas e culturais da legalidade e da ilegalidade. Foi, em 

face disso, que procurei reascender o debate que construo com Pedro Queiroz
7
. No mês 

de abril de 2012, na ressaca pós-greve da Polícia Militar do Estado do Ceará, tive a 

oportunidade de entrevistá-lo novamente, a fim de compreender melhor essas práticas 

policiais que estão nos interstícios dos ilegalismos, bem como conseguir formar uma 

nova rede
8
 de contatos para futuras entrevistas destinadas à minha pesquisa de 

doutoramento.  

                                                 
6
 Pedro Queiroz foi um importante interlocutor de minha pesquisa de mestrado (realizada em 2009) sobre 

o bico policial na segurança privada em Fortaleza. Ele atuou como mediador das entrevistas com PMs que 

se enquadravam no perfil selecionado. Vale ressaltar também que desde 2004 matemos contatos de 

pesquisa, via Laboratório de Estudos da Violência, com a Associação das Praças e Bombeiros Militares 

do Estado do Ceará, da qual Pedro Queiroz é presidente.   
7
 Oriento-me pelos pressupostos de Cicourel (1990, p. 88) sobre a construção de estratégias de entrada em 

campo. Para o autor, ñn«o existe receita para encontrar-se a entrada correta numa nova comunidadeò [ou 

campo de modo geral]. Depende da sofistica­«o desse campo e da ñinforma­«o pr®via que o pesquisador 

consegue. Com frequência, este pode contar com uma cadeia de apresentações que o levam menos até o 

limiar do seu grupoò.  
8
 Denominei de novas redes de contato devido ao fato de que no ano de 2009 solicitei ao próprio Pedro 

Queiroz uma lista de policiais militares que realizam bico policial na segurança privada em Fortaleza. A 

rede de contatos construída nesse momento foi para minha pesquisa de mestrado sobre a participação de 

PMs na configura­«o do ñbicoò na seguran­a privada.   
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Foi a partir dessa solicitação de auxílio para minha nova empreitada sobre o 

mundo policial que Pedro Queiroz prontificou-se a repassar para mim alguns contatos 

de associados que estavam dentro do perfil delimitado por minhas estratégias 

metodológicas da pesquisa. Assim, de prontidão, ele me orientou a entrevistar um 

policial militar que foi, na década de 1990, uma figura marcante no que diz respeito à 

produção de práticas ilegais no fazer policial, o Sargento Pedro (reformado)
9
. De acordo 

com Pedro Queiroz, o sargento era um personagem singular para me ajudar nessa nova 

pesquisa, uma vez que ele cumpria pena no presídio da Polícia Militar do Estado do 

Ceará por ter em seu histórico crimes de corrupção (extorsão, abuso de autoridade, 

venda de segurança privada, envolvimento com o tráfico, etc.), homicídios e formação 

de grupo de extermínio
10

.  

A intermediação entre mim e o policial, realizada por Pedro Queiroz, que 

logo se prontificou a acionar o setor jurídico da associação da qual preside a fim de 

agendar minha visita ao presídio militar para manter contato com Pedro e entrevistá-lo, 

foi ratificada tão logo ele conseguiu entrar em contato com o preso-policial. 

Previamente, foi me dado o número do telefone celular para que, após a confirmação 

dos advogados da ASSPRAMECE de que o Pedro estava ciente de meu interesse em 

entrevistá-lo, eu pudesse falar com ele (por telefone) para marcar a visita e, por 

conseguinte, a entrevista. Após esse processo de intermediação, resolvi deixar de lado o 

contato de Pedro, quiçá por ter me deparado com uma nova situação de pesquisa que 

não tinha previsto (é evidente que não há previsão no que toca a realização de pesquisa 

de campo em Ciências Sociais) e que passou a me inquietar de modo a fazer-me refletir 

sobre a construção de novas estratégias de inserção em campo. Aguardei ansiosamente 

                                                 
9
 Minha pesquisa está balizada pelos pressupostos ético-morais que asseguram o valor científico à 

pesquisa social. Desse modo, um dos requisitos adotado por mim foi a preservação da identidade dos 

meus interlocutores. Os nomes de todos os participantes da pesquisa foram substituídos por nomes 

bíblicos em vista da forte presença de práticas religiosas no cotidiano prisional no presídio da PMCE. É 

importante salientar que nas duas últimas décadas, o debate sobre a regulação da pesquisa germinou-se de 

forma extraordinária no âmbito acadêmico e nos institutos de pesquisa. O fato é que o campo biomédico 

avançou sobre a seara das Ciências Sociais e em especial da Antropológica, ocasionando inúmeras 

reverberações sobre a prática do trabalho etnográfico. Cardoso de Oliveira (2010) enfatiza um ponto 

modal desse debate sobre regulamentação e ética da pesquisa: o fato de que há uma enorme diferença 

entre a pesquisa com seres humanos (baseada nos postulados da interação, interlocução em que há uma 

produção de relações sociais entre pesquisador e pesquisado) e a pesquisa em seres humanos (baseada nos 

postulados da medicina em que os estudos são embasados na premissa de que há o sujeito e objeto ou 

pesquisador e cobaia). 
10

 Com o objetivo de aprofundar meu conhecimento sobre as práticas ilegais de Pedro, antes de ir ao seu 

encontro, realizei uma pesquisa sobre as acusações que a ele foram impetradas.. 
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mais de dois meses para ñter coragemò de realizar a liga­«o telef¹nica para Pedro, a fim 

de receber um indicativo para realizar a visita e entrevistá-lo
11

.  

Iniciava-se, a partir daquele convite e orientação salientada por Pedro 

Queiroz, uma nova empreitada metodológica para minha pesquisa: como pesquisar 

policiais militares ou ex-PMs em situação desviante e em condição de reclusão em um 

ambiente prisional pertencente à instituição PMCE? Penso, assim como Becker (1997, 

p. 13), que as Ciências Sociais deve se envolver de artifícios artesanais para produzir 

novas teorias e métodos que facilitem e possibilitem uma margem de liberdade para o 

ato de pesquisar, uma vez que ño soci·logo ativo n«o somente pode como deve 

improvisar as soluções que funcionam onde ele está e resolve os problemas que ele quer 

resolverò. Foi desse modo que busquei resolver minhas inquieta­»es que nasceram com 

essa nova configuração metodológica, surgida, exatamente, do contato com novos 

interlocutores e organizações.  

O ato de pesquisar indivíduos em uma instituição prisional-militar invocou-

me a necessidade de reformular os parâmetros metodológicos tradicionais balizados 

pela mecanização do trabalho de campo, especialmente aquelas do campo da interação 

entre pesquisador e pesquisado. Em face disso, refleti que os métodos tradicionais de 

investigação não seriam suficientes para captar todos os detalhes que surgiriam a partir 

das primeiras conversas com Pedro. É importante ressaltar o que Becker (1997, p. 18) 

compreende por metodologia convencional a fim de justificar minhas novas orientações 

metodológicas adotadas a partir dessa configuração de campo que me foi apresentada: 

 

 

Ela se dedica a dizer aos sociólogos o que deveriam estar fazendo e 

que tipos de método deveriam estar usando, e sugere que eles ou 

estudem o que pode ser estudado por estes métodos ou se ocupem em 

imaginar como o que querem estudar pode ser transformado no que 

pode ser estudado por estes métodos. 

 

 

                                                 
11

 Conhecia Pedro apenas pelos meios de comunicação. Durante minha pesquisa de mestrado, tive 

interesse em entrevistá-lo, mas, devido aos prazos e a falta de alguém que realizasse a intermediação (não 

tinha ciência de que a ASSPRAMECE mantinha contato com os policiais que cumpre pena no presídio 

militar e, em especial com Pedro) deixei para outro momento oportuno. 



29 

 

Abracei-me, dessa maneira, à prática etnográfica como fundamento desta 

nova etapa de pesquisa de campo. Assim, municiei-me daquilo que Cardoso de Oliveira 

(2000) compreende como as faculdades do espírito humano: o olhar, o ouvir e o 

escrever, expressadas em seu primeiro capítulo de O Trabalho do Antropólogo. 

Assegurado com essas três diretrizes básicas do trabalho de campo, me desloquei para o 

presídio da PMCE no mês de julho de 2012, em uma quarta-feira
12

, para conhecer e 

conversar com o reconhecido policial militar que quebrou todas as fronteiras possíveis 

entre práticas legais e ilegais no fazer policial. 

Ressalto que a dinâmica do trabalho de campo torna as situações de contatos 

entre pesquisador e interlocutor da pesquisa em uma espécie de ritual marcado pela 

necessidade de produção de conhecimento. Assim se deu meu primeiro contato com 

Pedro. De antemão, meu objetivo inicial quando me foi concedida a visita era apenas 

entrevistá-lo a fim de aprofundar meus conhecimentos sobre as práticas ilegais que 

estão inseridas na atividade policial, em especial a prática do bico policial na segurança 

e a constituição de empresas clandestinas de segurança privada. Assim, me organizei 

para mais uma ñconversa com policialò, pautada pela l·gica do perigo
13

, uma vez que a 

situação da produção do diálogo ocorreria em um ambiente minado pelas interferências 

de outros agentes pertencentes àquela instituição (outros presos e os policiais que 

estavam responsáveis pela vigilância dos presos e direção prisional). Todavia, 

aparentemente não ocorreram grandes interferências por parte dos policiais naquela 

dinâmica prisional. 

Na primeira visita, ao me deparar com as estruturas do presídio, acionei o 

olhar como ferramenta de apreensão daquela realidade, visto que estava em um 

ambiente que não conhecia e era preciso captar as nuanças disponibilizadas por ele. Daí 

a atenção ressaltada por Oliveira (2000), no que tange ao trabalho do antropólogo em 

situação de campo, marcado pelo intenso uso das faculdades humanas, em especial o 

olhar, o ouvir e o falar.  

 

 

                                                 
12

 As visitas aos presos-policiais ocorrem em dois dias na semana: quartas e domingos. Oportunamente 

falarei sobre as peculiaridades desses dias. 
13

 Dedico um tópico desta discussão metodológica para esse assunto. Para um aprofundamento sobre essa 

questão, ver Barreira (1998). 
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1.1-As etapas metodológicas da pesquisa 

 

 

Seguindo esses preceitos, conduzo, neste momento, as etapas metodológicas 

para alcançar os objetivos deste estudo. Em um primeiro momento, a pesquisa 

bibliográfica em torno dos eixos temáticos: Polícia, Prisão e Legal/Ilegal foi realizada, 

tendo em vista que as leituras funcionaram como fonte de aprimoramento teórico-

metodológico para a produção desta tese. Esse momento compreendeu a elaboração de 

uma bibliografica comentada com resumos, fichamentos de livros, teses, dissertações e 

artigos
14

. Em consonância com esta etapa, retomei a pesquisa documental sobre a 

Polícia Militar do Ceará. Documentos como estatutos, códigos disciplinares e de ética, 

além de outros, foram averiguados e utilizados como material de análise sobre o 

funcionamento da instituição militar.  

O segundo vetor metodológico foi a escolha dos sujeitos da pesquisa, 

fundamentais para o entendimento desta problemática. Fato este que me levou a optar 

por dois módulos distintos (mas não diferentes) de coleta de dados: no primeiro, realizei 

entrevistas semi-estruturada com os presos, mediada por Pedro, meu interlocutor 

principal. Após esse primeiro contato, procurei, nos dias de visitas, me aproximar 

desses entrevsitados por meio de conversas informais na presença de Pedro ou nos 

corredores da unidade prisional. Esse momento envolveu a apreensão do cotidiano 

prisional, das dinâmicas geridas pela sociabilidade da cadeia, assim como a 

consolidação de minha presença como pesquisador,  uma vez que ños contatos no 

campo querem se assegurar de que o pesquisador é um óbom sujeitoô de que se pode ter 

certeza que não fará ónenhuma sujeiraô com o que descobrirò (CIRCOUREL, 1990, p. 

90). O segundo momento foi a retomada das entrevistas semi-estruturadas com esses 

(ex) policiais militares que cumprem pena no presídio da PMCE. Essas entrevistas 

compreenderam dois momentos: uma primeira entevistas sobre a produção de práticas 

ilegais quando o policial estava no trabalho de ponta, ou seja, quando estava em 

atividades de policiamento na rua; a outra parte diz respeito à vida na prisão, o cotidiano 

e a produção de práticas ilegais dentro do ambiente prisional. Em face disso, realizei 

duas entrevistas com cada policial de forma que consegui apreender a trajetória 

                                                 
14

 Construí uma pasta de arquivo com fichamentos para me auxiliar durante a confecção da tese.  
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profissional e a inversão da ordem na vida desses profissionais (policial em condição 

prisional).  

Ao total foram entrevistados 16 presos, dos quais cinco foram entrevistados 

duas vezes e um quadro vezes, totalizado 25 entrevistas formais e inúmeras conversas 

informais, especialmente com Pedro, interlocutor central deste trabalho. Todas essas 

entrevistas foram orientadas pelo uso prévio de um roteiro e a utilização de um gravador 

digital. Com a direção prisional, realizei apenas uma entevista com o secretário do 

diretor do presídio da PMCE, subtenente Lira Silva. 

Um dos momentos de meu trabalho de campo correspondeu à realização de 

entrevistas como forma de coleta de dados, como explanei acima. A fim de delinear os 

partícipes dessa fase da pesquisa de campo, primeiramente, procurei reatar meus antigos 

contatos com os lideres de associações policiais que se apresentaram como 

interlocutores-chave, uma vez que me auxiliaram na construção de uma nova rede de 

contatos com policiais militares que se enquadravam no perfil de minha pesquisa. A 

necessidade de procurar esses líderes se apresentou, é verdade, como os preparativos 

finais da formulação de estratégias de inserção em meu campo empírico. Em um 

primeiro momento, realizei entrevistas com três presidentes destas associações, cujo 

objetivo foi captar como essas associações de policiais ocupam-se com a questão das 

práticas ilegais que se apesentam no trabalho policial. Procurei com isso, alguns 

contatos de associados e não associados para futuras entrevistas. 

Realizei entrevistas com os presidentes da Associação dos Profissionais da 

Segurança Pública do Estado do Ceará ï APROSPC, da Associação dos Praças e 

Bombeiros Militares do Ceará ï ASPRAMECE e da Associação das Esposas de 

Policiais Militares do Ceará ï ADEPMCE. A princípio, tinha escolhido quatro 

associações de representantes dos policiais militares, motivado pela atuação delas frente 

à luta por melhores condições de trabalho
15

, mas estacionei nessas três associações.  

Arquitetei, para cada um desses representantes de associações de policiais 

militares, um plano metodológico responsável pela construção de uma sólida rede de 

contatos. No entanto, credito minha inserção no presídio da PMCE aos contatos que o 

presidente da ASPRAMECE mediou com Pedro, detento da instituição. Assim, inseri-

                                                 
15

 No estado do Ceará, existe aproximadamente uma dúzia de associações formadas por agentes do campo 

da segurança pública: policias civis, policiais militares, bombeiros militares, guardas municipais, polícias 

federais e forças armadas. 
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me no presídio na condição de pesquisador. Nessa condição, realizei visitas frequentes 

ao policial Pedro, que me apresentou e mediou várias entrevistas com outros policiais 

presos durante minhas visitas às dependências da instituição.  

Essa dupla tarefa de observar o ambiente prisional de forma etnográfica e de 

entrevistar os sujeitos da pesquisa, certamente, auxiliou o processo interacional 

demandado, indubitavelmente, pelos contatos entre pesquisador e pesquisado. Nesse 

momento, também executei a tarefa de transpor para a escrita as descrições etnográficas 

obtidas sob a ·ptica do ñdespertar do olharò, do observar atento aos detalhes de uma 

pequena parte do cotidiano prisional, do observar o lugar da entrevista e dos gestos e 

comportamentos que emanam dos ñcorpos em movimentoò durante o processo de 

interação pesquisador-pesquisado (LAPLANTINE, 2004).  

Julgo necessário ressaltar que todas as estrevistas realizadas foram 

orientadas por uma postura ético-moral tecida pela lógica da produção de conhecimento 

sociólogico, e gestadas pelos atos relacionais entre pesquisador e pesquisado. Essas 

entrevistas, certamente, disponibilizaram conhecimentos e dados sobre as práticas 

policiais, sobre a dinâmica social em um presídio militar e sobre a constituição de 

trajetórias profissionais no campo do trabalho policial. Destarte, comungo do 

pressuposto de que a entrevista se manifesta como: 

 

 

Um processo social, uma interação ou um empreendimento 

cooperativo, em que as palavras são o meio principal de troca. [...] Ela 

(a entrevista) é uma interação, uma troca de ideias e de significados, 

em que várias realidades e percepções são exploradas e desenvolvidas. 

Com respeito a isso, tanto o entrevistado como o entrevistador estão, 

de maneiras diferentes, envolvidos na produção de conhecimento 

(GASKELL, 2002, p. 73). 

 

 

A fase da entrevista é o momento, por excelência, de coletar ñas falas dos 

outrosò para contrap¹-las e ñestabelecer ou descobrir que existem perspectivas, ou 

pontos de vista sobre fatos, al®m daqueles da pessoa que inicia a entrevistaò, ou seja, a 

do pesquisador (GASKELL, 2002, p. 65). Momento também de interação entre 

pesquisador e sujeito da pesquisa, a entrevista funciona de forma a coletar dados, 

impressões, observações sobre esses sujeitos em seus contextos. 
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Gostaria de enfatizar que o número de entrevistas que realizarei se balizou 

pelos pressupostos da pesquisa qualitativa, ou seja, ñdepende da natureza do t·pico, do 

número dos diferentes ambientes que forem considerados relevantes e, é claro, dos 

recursos dispon²veisò para essa empreita cient²fica (GASKELL, 2002, p. 70). 

 

 

1.2 ï O campo de pesquisa, a etnografia e a observação: enfoques metodológicos 

 

 

As observações e as entrevistas que desenvolvi ao longo de dois anos no 

presídio da PMCE
16

 são fortemente embasadas nas reflexões de Evans-Pritchard 

(1978a) sobre o trabalho de campo. Para o autor, o pesquisador deve tomar certas 

atitudes durante seu trabalho de campo para não se tornar ou se comportar como um 

ñidiota completoò, uma vez que ® preciso treinamento rigoroso no processo de 

observação, por exemplo, além de clareza e definição do que deseja captar em campo. 

Estas modestas diretrizes enunciadas acima se apresentam como ponto de equilíbrio do 

pesquisador e é fundamental para um bom desempenho de seu trabalho de campo. O 

equilíbrio das tensões, que é o cerne do trabalho de campo do pesquisador, é, por sinal, 

confeccionado a partir do jogo dialógico que envolve pesquisadores e interlocutores em 

contexto de produção de conhecimento e saberes científicos. De fato, para o pesquisador 

torna-se quase mister realizar uma leitura exotópica, ou seja, distanciada (Cf. 

TODOROV, 1991) dos espaços e dos agentes etnografados, uma vez que é primordial 

capturar o dito sem o feito, isto é, capturar as nuanças que somente o estar em situação 

de campo possibilita (GEERTZ, 1997). Claro que o exercício de estranhar o familiar 

deve ser também uma premissa fundamental para a produção de um excelente trabalho 

de campo (Cf. DAMATTA, 1978). 

Ao continuar essa pequena exposição das diretrizes teórico-metodológicas 

que empreguei durante o trabalho de campo referente à minha pesquisa, chamo atenção 

paras as premissas lançadas por Foote Whyte (1990) em Treinando a Observação 

                                                 
16

 É importante ressaltar que ao longo desses dois anos, minhas visitas ao presídio da PMCE sofreram 

quatros interrupções (duas de dois meses e duas de um mês). Em outro momento aprofundo essas 

questões relacionadas à periodicidade do meu trabalho de campo. 
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Participante. O autor enuncia os caminhos trilhados durante seu trabalho de campo e 

expõe aspectos funcionais pertinentes a uma boa etnografia: o contato inicial com os 

interlocutores da pesquisa, o medo de ser confundido com policial
17

, os informantes-

chaves, a aceitação pelo grupo, as perguntas erradas, os momentos imprudentes, o ser 

diferente etc. 

Os pontos ressaltados pelo autor são exatamente aqueles nos quais os 

pesquisadores devem demonstrar certa preocupação, uma vez que são balizas 

metodológicas, por ventura, primárias, mas essenciais para o bom desenvolvimento do 

trabalho de campo. Os questionamentos surgidos no trabalho de campo de Foote Whyte 

(2005) são pertinentes ao papel do pesquisador em situação de pesquisa e, devido a isso, 

mantêm-se florescido no campo de debate teórico-metodológico das Ciências Sociais 

atuais. 

O trabalho que desenvolvi com os policiais em situação prisional, cujo 

marco inicial foi julho de 2012, pertence ao campo das práticas etnográficas e sustenta-

se ainda pelo fato de que parte importante da pesquisa de campo tem a ver com os 

problemas de identificar, obter e sustentar os contatos que precisamos fazer 

(CICOUREL, 1990). Nas visitas semanais ao presídio da Polícia Militar do Estado do 

Ceará, utilizei-me daquilo denominado por Cicourel (1990) de os tipos de papéis que o 

pesquisador adota em campo: participante total, participante-como-observador, 

observador-como-participante e observador total. É preciso salientar que esses papéis 

são abraçados de acordo com o contexto no qual se realiza o trabalho etnográfico e que 

geralmente são acionados concomitantemente. No meu caso, não pude ser um 

participante total, tampouco um observador total, haja vista que estava em um ambiente 

prisional na condição de visita. Todavia, conduzi meu trabalho de campo por meio de 

estrat®gias metodol·gicas em que a etnografia, apoiada sob a ·ptica do ñdespertar do 

olharò, ativou ferramentas sensoriais que me auxiliaram durante o processo de interação 

em determinados ambientes da pesquisa. Nessa linha de raciocínio, chamo atenção para 

o que Clifford (2008, p. 59) pensa sobre a etnografia atual: ñtrato a pr·pria etnografia 

como uma performance com enredo estruturado por histórias poderosas. Encarnadas em 

                                                 
17

 Algumas pesquisas etnográficas enfatizam exatamente a facilidade do pesquisador ser confundido em 

campo. Essa problemática se apresenta, é fato, como elemento metodológico que ativa, geralmente no 

pesquisador, mecanismos reflexivos acerca de sua condição em campo. Ser confundido durante o trabalho 

etnográfico com policiais ou jornalista é frequente em nosso métier. Durante meu trabalho etnográfico, 

todavia, ser confundido se restringia ao métier do jornalismo, uma vez que meus sujeitos da pesquisa 

foram ou são policiais militares em condição prisional e facilmente reconheceriam outro policial. 
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relatos escritos, tais histórias simultaneamente descrevem acontecimentos culturais reais 

e fazem afirma­»es adicionais, morais, ideol·gicas e mesmo cosmol·gicasò.  

O auxílio da etnografia foi fundamental para a compreensão de que o 

policial militar incorpora durante seu fazer policial um conjunto de dispositivos que 

funciona como produtores de práticas que se localizam nos interstícios dos ilegalismos 

cotidianos, e que esse policial carrega consigo essas práticas e as utiliza quando se 

encontra em situação prisional, seja em punições disciplinares, crimes militares ou 

crimes comuns. Ressalto que a importância do convívio semanal com esses (ex) 

policiais militares funcionou como ferramenta metodológica para compreender as 

construções desses tipos de sociabilidades pela qual perpassa o fazer policial, 

tencionado pela produção de práticas ilegais e ilícitas estabelecidas anteriormente no dia 

a dia da função policial. 

O mapeamento de práticas ilegais e ilícitas que disponibilizo nesta tese, a 

partir das entrevistas, por meio das observações no presídio da PMCE, e anotações em 

diários de campo
18

 das situações emblemáticas da dinâmica prisional é essencial para a 

compreensão do ethos policial
19

 e, consequentemente, da instituição Polícia Militar do 

Estado do Ceará. 

A fim de encerrar esta explanação metodológica de meu trabalho de campo, 

orientei-me pela lógica de uma postura vigilante frente aos pressupostos teórico-

metodológicos das Ciências Sociais. O fato é que minha pesquisa adotou um 

posicionamento hermenêutico, que se estabeleceu a partir das possibilidades de 

interpretações que o trabalho de campo me disponibilizou, ou melhor, assumi tal 

posicionamento em virtude do que o trabalho de campo dispõe em termos de 

interpretações das realidades analisadas. Como salienta Thompson (2007, p. 364), é 

ñatrav®s de entrevistas, observa­«o participante e outros tipos de pesquisas etnográficas 

[que] podemos reconstruir as maneiras como as formas simbólicas são interpretadas e 

compreendidas nos v§rios contextos da vida socialò. 

                                                 
18

 A técnica do diário de campo, que fundamenta a narrativa etnográfica, procede segundo os dilemas da 

manutenção de si. Situado neste intervalo de sentido entre a sua alteridade face aos ñnativos", o 

antropólogo confronta-se aos paradoxos da sua identidade pessoal e ao estatuto da imutabilidade de seus 

hábitos, preferências e disposições tendo por base uma operação de comparação do eu "consigo mesmo" e 

uma reflexão a respeito do si (CLIFFORD, 2008).  
19

 A construção do ethos policial militar, segundo Muniz (1999, p 89), diz respeito a um espírito de 

corpora­«o que ñencontra-se cuidadosamente inscrito no gestual dos policiais, no modo como se 

expressam, na distribuição de recurso à palavra, na forma de ingressar socialmente nos lugares, no jeito 

mesmo de interagir com as pessoas etcò. 



36 

 

Ressalto ainda que essa adoção de uma hermenêutica de profundidade tem 

na pluralidade das visões de mundo sua ontogênese, visto que ñna pesquisa social, como 

em outros campos, o processo de interpretação pode ser, e de fato exige que seja, 

mediado por uma gama de m®todos explorat·rios ou objetivantesò (THOMPSON, 2007, 

p. 362). Nesse sentido, procurei demasiadamente assumir como pressuposto a 

heterogeneidade das fontes de pesquisa disponíveis com o anelo de produzir estratégias 

metodológicas orientadas também por um pluralismo de técnicas.   

 

 

1.3 ï Discussões teórico-metodológicas: os estudos sobre polícia no Brasil 

 

 

Os estudos sobre polícia no Brasil e no mundo vêm ganhando destaques na 

seara das Ciências Sociais e, assim, demarcando novas perspectivas no campo da 

Sociologia do conflito e da violência. Devido a essa atenção consagrada nas últimas 

décadas às pesquisas que salientam, especialmente, os aspectos relacionais da Polícia 

Militar aportaram significativas mudanças nas práticas de campo em que o policial se 

apresenta como interlocutor central. 

As práticas de pesquisa, cujo eixo teórico é a teoria sociológica, articularam-

se ao método etnográfico a fim de subsidiar metodologicamente as novas diretrizes de 

pesquisas em que o foco se configura na instituição polícia militar. Nos anos 2000, 

pesquisas como a de Jacqueline Muniz (1999) e de Lúcio Barros (2005) sobre polícia 

ganharam destaque em vista de suas sustentações metodológicas também por se 

vincularem ao aporte metodológico da Antropologia, aproximando-se de uma 

perspectiva de trabalho em que prevaleceu o contato direto como os sujeitos da 

pesquisa, ou seja, houve um processo de aproximação entre pesquisador e interlocutor 

da pesquisa que possibilitou o aprofundamento sobre o cotidiano da atividade policial. 

Creio, assim como Geertz (2001), que o ator relacional na pesquisa de campo produz 

um gerenciamento de benefícios materiais e simbólicos tanto para o pesquisador como 

para o interlocutor da pesquisa como forma de produção de conhecimento. 
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Saliento essas questões em linhas acima, porque os estudos sobre polícia e o 

policial no Brasil necessitam de um sustentáculo metodológico eficiente, que possibilite 

ao pesquisador imiscui-se de maneira estratégica no cotidiano daqueles que pesquisa, ou 

seja, criar astúcias eficazes a fim de coletar dados da pesquisa a partir de contatos 

duradouros e colaborativos. Reafirmo que alguns desses trabalhos sobre polícia e o 

policial no Brasil foram exemplares na articulação entre os saberes antropológicos e 

sociológicos, especialmente com a utilização da etnografia como fonte metodológica, 

para a compreensão da atividade policial de rua e sua relação com a produção de um 

corpus de saberes.  O interessante é que: 

 

 

A atividade policial, exercida sob a óptica da prática cotidiana da rua, 

revela que são necessários estudos que concebam o policial como um 

cidadão em interação permanente com outros cidadãos. O fazer 

policial, ritualizado a partir do movimento cotidiano das ruas, expõe 

realidades pouco contempladas pela própria instituição, por exemplo, 

a margem de autonomia que o policial tem no trabalho de rua. O 

policial que está na rua, encarregado de manter a lei e a ordem, muitas 

vezes aprende que a prática é diferente da teoria, uma vez que as 

situações e os acontecimentos, nos quais nem sempre é possível fazer 

convergir a letra da lei, são postos à sua frente a todo o momento 

(SILVA, 2010, p. 16). 

 

 

Os trabalhos sobre polícia cujos objetivos são as práticas policiais estão 

cada vez mais necessitando de uma precisão teórico-metodológica capaz de sustentar a 

produção de conhecimento gerada nos processos de interação entre pesquisador e 

pesquisado (policial). Ao buscarem o entendimento do funcionamento da instituição 

militar policial, por meio de uma grande articulação de práticas metodológicas 

diversificadas, essas pesquisas lançam novas diretrizes sobre o próprio trabalho de 

campo do pesquisador
20

. E, é a partir dessa perspectiva que desejo explanar as 
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 A diversidade teórica e epistemológica da pesquisa de campo em Ciências Sociais solidificou novos 

métodos de interpretação da realidade social, cuja abrangência se firmou em uma pluralidade de pontos 

de vista. Essa reviravolta metodológica produziu diversas técnicas de abordagem com capacidade 

interpretativa maior que as análises quantitativas. Na verdade, essa discussão envolve toda uma 

reconfiguração dos métodos qualitativos e quantitativos e um intenso debate sobre as pertinências de cada 

um sobre os objetos de pesquisa social. Pires (2008) enfatiza que tais polêmicas envolvendo o coeficiente 

de capacidade que cada método alcançava geraram grandes e acalorados debates, além de produções 

teórico-metodológicas, cujo objetivo foi destacar a importância que e ampliação do uso das análises 

qualitativas obteve a partir da década de cinquenta no Canadá e nos Estados Unidos, especialmente. 

Quiçá pela solidificação da escola de Chicago e o desenvolvimento das teorias goffmanianas sobre o 

interacionismo simbólico. 
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estratégias metodológicas de minha pesquisa doutoral, cujo foco é o fazer cotidiano da 

vida policial em situação prisional e sua relação com práticas de ilegalismos que 

fissuram os espaços fronteiriços nos quais a normatividade e seu oposto se intercruzam. 

A proposta deste estudo colou-se inevitavelmente à pesquisa qualitativa e se 

encontra vinculada às categorias e aos conceitos selecionados, fato que provoca e 

necessita de confluências possíveis entre distintas fases metodológicas. A metodologia 

de uma pesquisa se apresenta como o ñcart«o de entradaò para que o pesquisador, como 

articulador de saberes mantenha uma boa relação com o pesquisado (BOURDIEU, 

1996). Em vista disso, o campo deve ser compreendido como um espaço de intensa 

produção de saberes, de trocas e de negociação, como assevera Guber (2004, p. 89), 

pois o pesquisador est§ ñen constante relaci·n con los sujetos que estudia y, por lo tanto, 

en permanente di§logo con ellosò. Em face disso, o conceito de campo na pesquisa 

sócio-antropológica deve: 

 

 

Se compone, en principio, de todo aquello con lo que se relaciona el 

investigador, pues el campo es una cierta conjunción entre un ámbito 

físico, actores y actividades. Es un recorte de lo real que queda 

circunscrito por el horizonte de las interacciones cotidianas, 

personales y posibles entre el investigador y los informantes. 

(GUBER, 2004, p. 53)  

 

 

A relação de pesquisa que se constrói no decorrer do processo de produção 

do conhecimento ® a ñchave-mestraò para que as fases metodol·gicas decorram de 

forma satisfatória, em ñperfeitaò sintonia entre pesquisador e pesquisado. Segundo 

Bourdieu (1996, p. 713), ño soci·logo [pesquisador social de forma geral] n«o pode 

ignorar que é próprio de seu ponto de vista ser um ponto de vista sobre um ponto de 

vistaò. Ele não pode re-produzir o ponto de vista de seu objeto, e constituí-lo como tal, 

ressituando-o no espaço social, senão a partir deste ponto de vista muito singular. 

Esta simbiose produzida pela especificidade do trabalho de campo do 

pesquisador social, ñnecesita desentra¶ar los sentidos y relaciones que construyen la 

objetividad social. A ello accede en el trabajo de campo. Este acceso no es neutro ni 

contemplativo, pues el campo no provee datos sino información que solemos llamar, 
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algo equívocamente, datosò (GUBER, 2004, p. 54). Na verdade, o trabalho de campo é 

incessantemente reflexivo, pois fabrica novos olhares sobre a realidade social.  

 

  

1.4 ï Pesquisando ñtemas perigososò: estrat®gias metodol·gicas da pesquisa 

 

 

Surgem atualmente novas diretrizes teórico-metodológicas que enquadram 

algumas pesquisas de campo em Ciências Sociais como carregadas por uma lógica de 

ñperigoò. Trabalhos de campo em que os interlocutores se encontram em situa­«o ñreal 

de perigoò: são os foragidos da Justiça, os marcados para morrer ou os que praticaram 

irregularidades na profissão
21

 que estão na pauta dos debates atuais do campo sócio-

antropológico. Neste sentido, destaco ainda aquelas pesquisas em que os interlocutores 

estão em situação prisional e correndo risco de morte por terem ligação ou participação 

na produção de crimes estatais.  

Essa condição lançada pelos processos interacionais de nossa sociedade 

constrói multiplicidades de pesquisas que estão sendo realizadas na seara das Ciências 

Sociais e se balizam por esta ñl·gica do perigoò. Ressalto que essa l·gica do perigo diz 

respeito ao processo interacional entre pesquisador e pesquisado e é orientada por 

múltiplos eventos fortuitos que ocorrem durante a pesquisa de campo que, de certo 

modo, interferem exatamente nesse processo de interação. Recordo-me do trabalho 

fenomenal que Evans Pritchard (1978a) teve durante sua entrada em campo com os 

Nuer. A lógica do perigo se caracteriza factualmente pelo que aconteceu com esse autor: 

intrigas, relações assimétricas que constituíam o trabalho antropológico, limitado pelas 

condições colonialistas. Todavia, os trabalhos de campo em que os sujeitos da pesquisa 

se constituem como elementos taxados pela sociedade da qual fazem parte como éticos 

e moralmente como perigosos, adquirem condições peculiares de execução em virtude 

dos meios em que o pesquisador deve construir ï seja pela criação de novas estratégias 

metodológica, seja pela configuração etnográfica dada ao trabalho antropológico ï para 

conseguir alcançar os objetivos propostos, ou melhor, manter uma relação de confiança 
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 Temáticas como violência, polícia, prisioneiros, juventude e segurança pública e privada são também 

salientes e se configuram como temas perigosos. 
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com os sujeitos da pesquisa. A cumplicidade entre pesquisador e pesquisado, no bojo 

deste campo empírico, ajusta-se, por certo, a novos parâmetros perfilados pela pretensão 

de produção de novos conhecimentos multilocalizados em que seu caráter heterogêneo 

se torna expressivo diante do tradicionalismo antropológico, como afirma Marcus 

(2004).  

Uma das pesquisadoras que mais se aproxima dessa orientação 

metodológica é Alba Zaluar em suas entradas no universo do crime no Rio de Janeiro na 

década de 1990. O tráfico de droga e sua produção de sociabilidades se constituem 

como temas centrais da autora que, para penetrar nesse campo, necessitou 

redimensionar e modificar suas estratégias metodológicas continuamente
22

. Barreira 

(1998) também é um dos percussores dessa temática, ao construir mecanismos 

metodológicos diversificados para compreender o universo simbólico dos matadores de 

aluguel no cenário brasileiro: 

 

 

Para desvendar a engrenagem do sistema de pistolagem fui 

arquitetando e montando o ato de pesquisar. A cada dia, este tema se 

mostrava mais rico e complexo. Quando iniciei esta pesquisa, não 

tinha a verdadeira dimensão destes problemas e, hoje, a imagem que 

faço é que entrei em um labirinto com diversas partes, um caminho 

rude e tortuoso com várias entradas, que me levaram a outros 

compartimentos, começo de novos emaranhados (BARREIRA, 1998, 

p. 19).  

 

 

Em torno desta discussão, é interessante ressaltar que, quanto maior o grau 

de importância constituído pelo interlocutor em sua trajetória de práticas ilegais e 

ilícitas no mundo do crime mais difícil  é para o pesquisador construir relações de 

confiança para a coleta de dados, devido ao fato de que as condições delicadas nas quais 

se encontram os sujeitos da pesquisa se inserem no que Oliveira (2000) denominou de 

contexto problemático para realização de entrevistas. Por certo, existe o outro lado da 

moeda que classifica o pesquisador, em relação à obtenção de contatos e aproximações 

no trabalho de campo, como potencialmente perigoso, quando este se apresenta como 

uma figura imponente dentro das tramas das relações sociais, ou seja, quando o 

pesquisador aparenta ser uma pessoa que mantém vínculos de intimidade com os setores 
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 Para um maior aprofundamento, ver Zaluar (1985 e 1994). 
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sociais mais elevados, quando este pesquisa, por exemplo, movimentos sociais ou, ao 

contrário: quando o pesquisador oriundo de camadas sociais medianas deseja estudar 

grupos de importantes empresários. A fim de sustentar essa premissa, lanço mão das 

palavras de Becker (1997, p. 77) sobre o gradiente de importância que é dado ao 

pesquisador: ñno trabalho de campo, quanto mais as pessoas acreditam que o 

pesquisador é pouco importante, mais livres elas se sentem para reagir às outras 

restri­»es que os cercam e pressionamò.  

É mister constatar que nas pesquisas, cujos sujeitos est«o em ñsitua­«o de 

perigoò, h§ a necessidade da constru­«o de uma pol²tica do anonimato e da 

confiabilidade, ou seja, uma forma de empatia que dá força ao processo interacional, 

pois ñnas pesquisas em que o limite entre a investigação sociológica e a investigação 

policial é muito tênue, o entrevistado vê o entrevistador como alguém que vai escutar e 

divulgar a vers«o que ele gostaria que se tornasse p¼blicaò (BARREIRA, 1998, p. 29). 

Os perigos eminentes são postos durante o ato de pesquisar, de se chegar 

juntos aos sujeitos da pesquisa. Barreira (1998, p. 29) expressa duas espécies de perigo 

ao se trabalhar com esses sujeitos sociais, um no campo epistêmico e outro no campo da 

integridade física:  

 

 

Existe um perigo permanente no ato de entrevistar pessoas que 

cometeram homic²dios e, especificamente, que perpetraram ñcrimes 

de pistolagemò. N«o falo somente de um perigo f²sico, mas, 

principalmente, de um perigo no campo da epistemologia. É o risco 

permanente de assumir o ponto de vista do discurso jurídico, numa 

tentativa de conhecer a ñverdadeira vers«oò, com base nas provas.  

 

    

O campo de pesquisa tradicional da etnografia é transportado para novos 

espaços, em especial, o cenário urbano das grandes cidades a fim de remediar as novas 

estratégias de coleta de dados, ou seja, novas fontes de intermediação são construídas 

para oferecer suporte ao pesquisador nesse novo campo de pesquisa. Essa preocupação 

encabeçada por muitos pesquisadores é constante e reflete uma inquietação teórico-

metodológica intrínseca à problemática desse tipo de pesquisa, cujos sujeitos estão em 

ñsitua­«o de perigoò. Balizar-se por questões reflexivas do trabalho de campo se torna 

um excelente mecanismo de auxílio para o pesquisador, principalmente quando este 
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adentra territórios (espacial e simbólico) dominados por seus interlocutores ou pelos 

inimigos destes
23

.  

Entendo que o estudo no qual os interlocutores encontram-se na condição de 

produtores de ñsociabilidade violentaò (SILVA, 2004) requer de n·s, pesquisadores, um 

maior apuramento de nossas astúcias em nos inserirmos em campo e nas construções de 

relações confiáveis entre os partícipes da pesquisa. A título de exemplificação de como 

as tensões nos processos interacionais em nossos trabalhos de campo acontecem, chamo 

aten­«o para a assertiva de Becker (1997, p. 79) ao ressaltar que, ñem muitas situa­»es, 

os entrevistados percebem o pesquisador como pessoa potencialmente perigosa e, 

temendo que descubra segredos que seria melhor esconder do mundo exterior, lançam 

m«o da ólinha oficialô para manter seu esfor­o inquisitivo delicadamente ¨ dist©nciaò.   

Os interlocutores e os pesquisadores sociais de qualquer estudo são 

produtores de subjetividades e a elas, em muitos casos, se prendem, carregando-as com 

uma elevada emotividade
24

.  Cabe ao pesquisador fomentar um sustentáculo teórico-

metodológico eficiente e capaz de costurar as teias relacionais inerentes à prática de 

pesquisa em seu campo etnográfico, para assim conseguir a maior quantidade de dados 

possível. 

Ressalto estes aspectos em virtude de que é necessário recuperar a discussão 

em torno da prática de pesquisa em Ciências Sociais e sua produção teórico-

metodológica. Essas novas diretrizes da pesquisa social fortalecem cada vez mais a 
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 O interessante trabalho de Sá (2010) é singular nesta perspectiva, pois seu campo de pesquisa trata 

exatamente com interlocutores que estão em constantes conflitos com seus pares (outros jovens) ou com a 

polícia. Daí a reflexão metodológica realizada pelo pesquisador no que diz respeito à produção 

metodológica de sua pesquisa. 
24

 É interessante, nesse momento, refletir sobre as significativas contribuições lançadas por Le Breton 

(2009) ao destacar, a partir de uma antropologia das emoções, as paixões ordinárias como inerentes ao 

processo de pesquisa social. Em face disso, o autor, reinscreve, todavia, o papel central que a produção de 

subjetividade ñem campoò ganhou na seara do saber cient²fico, cujas diretrizes epistemol·gicas ainda se 

assentam sob a égide da racionalidade. O autor imputa questões metodológicas importantes para o 

pesquisador, especialmente para aqueles que trabalham com temas cujas bordas teóricas estão 

entrelaçadas ao controle das emoções. Todavia, esses argumentos enunciados pelo autor, colocam em 

evidência a velha discussão sobre os pares antagônicos que sempre estiveram na constituição das Ciências 

Sociais, tais como, sociedade/indivíduo, pesquisador/pesquisado, razão/emoção. O fato é que as 

ñpaix»esò s«o entendidas por Le Breton (2009, p. 120) como um mecanismo psicossocial inseparável do 

pesquisador social e, desse modo, deve ser levado em conta na produção científica, uma vez que ñas 

emoções não existem desvinculadas da formação da sensibilidade que o relacionamento com os outros 

enseja no seio de uma cultura e num contextoò. Em face disso, o conhecimento científico precisa, é 

notável, experenciar novas posturas epistemológicas capazes de pulverizar tudo aquilo que ainda estorva 

as sustentações dos pilares científicos. Precisa de posturas aptas a constituição de novos fragmentos 

teórico-metodológicos que reverenciem um saber, cujas características se faça a partir de novos 

pressupostos livres do império da razão absoluta. 
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reflexão crítica sobre o papel do pesquisador e de sua produção científica. Ao pesquisar 

ñtemas perigososò, o cientista social deve apreender as nuanças construídas a partir do 

contato com os interlocutores de sua pesquisa que são provocadas pelas circunstâncias 

do trabalho de campo. Barreira (2008, p. 43) enfatiza estas circunstâncias em seu 

importante trabalho com pistoleiro ao ressaltar que ñna tentativa de levar o entrevistado 

a aceitar a participar da pesquisa, desta relação de troca, usei de subterfúgios e 

manipula­»esò, tais como ña n«o informa­«o, ou mesmo uma ignor©ncia for­ada [que] 

me possibilitaram obter ricas e detalhadas explica­»esò (BARREIRA, 1998, p. 32).  

É neste sentido que balizo minha pesquisa com policiais militares que, em 

sua carreira profissional, penetraram e ainda penetram o universo da produção de 

ilegalidades. Meu campo empírico, o presídio da PMCE, todavia, é simbolicamente 

apreendido pelo seu caráter de inversão da ordem normativa e, por isso, torna-se um 

campo de pesquisa em que o pesquisador necessita construir inúmeras possibilidades 

metodológicas para coletar as informações necessárias à sua empreita científica.  

Pesquisas com matadores de aluguel, com jovens em guerra, com ladrões de 

banco, com práticas policiais ilegais são apenas alguns exemplos deste tipo de estudo 

em que o pesquisador (ou o pesquisado) quase sempre se encontra em situação de 

ñriscoò, porque qualquer deslize de ambas as partes (® preciso ratificar que o p°ndulo 

mais fraco deste elo é o do pesquisador, uma vez que o interesse investigativo parte 

dele) coloca em perigo todo o projeto metodológico da pesquisa, motivado, certamente, 

pela perda da confian­a constru²da ña duras penasò pelos integrantes desse jogo social. 

Em vista disso, configurei estratégias metodológicas condizentes com a 

realidade de meu campo etnográfico que, por um lado, compreendeu um longo trabalho 

de interlocução com os policiais militares que, em sua condição de presos, praticaram, e 

eventualmente praticam, ilegalismos. Deste modo, pretendi me inserir nas redes de 

confiança que esses policiais constroem dentro do ambiente prisional no qual se 

encontram. £ nesse sentido que meu trabalho se encaixa na perspectiva de ñtemas 

perigososò, uma vez que minhas observa­»es etnogr§ficas aconteceram nas 

dependências do presídio da Polícia Militar do Estado do Ceará. As entrevistas foram 

realizadas com policiais presos e ganham um caráter particular, devido ao fato de que 

aconteceram em um contexto problemático e delicado, na perspectiva ressaltada por 

Oliveira (2006). Os entrevistados transferem uma constante suspeição no que diz 
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respeito à sua condição, pois romperam em algum momento do seu trabalho policial as 

barreiras da normatividade estabelecida pela sua profissão e pela sociedade. 

Ao mapear algumas questões circunscritas por essa lógica, entendo como 

ponto vital a fabricação discursiva que situa, ora o policial militar como herói da 

sociedade, ora como vilão. O fato é que a produção social do discurso em que se 

enquadram as práticas policiais de rua é emblemática, visto que constitui um esprit du 

corps que foge a margem do controle da instituição militar. Daí a necessidade de uma 

abordagem sócioantropológica dessas práticas por vias da análise etnográfica
25

 dos 

contextos e ambientes profissionais de sua produção.      
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  Apreende-se, pela investigação etnográfica, a relação entre ação e representação, "desse modo, a 

prática social adquire forma e sentido, mas não é estritamente determinada, admitindo-se todo um espaço 

de arbítrio, criatividade, improvisação e transformação" (DURHAN, 1984). 
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CAPÍTULO SEGUNDO 

POR UMA SOCIOLOGIA DA PRISÃO: PROCESSOS HISTÓRICOS E 

SOCIAIS DA FORMAÇÃO DAS PRISÕES E DOS PRESÍDIOS  

 

 

2.1 ï Um balanço histórico-social da prisão ou uma teoria social da prisão  

 

 

A instituição prisão no Ocidente é marcada pelo surgimento de uma ordem 

social e econômica que avançou ligeiramente nos países europeus no século XVIII. A 

prisão moderna, como ressalta Foucault (2009), faz parte de um empreendimento social, 

político, cultural e econômico lançado pela sociedade burguesa como dispositivo 

genuinamente disciplinador e gerenciador de uma ordem social operada pelas forças 

totalizadoras do Estado Moderno. O nascimento desse Estado, diz o autor, tem um papel 

funcional na vida e no controle social dos indivíduos, pois a Europa necessitava disso 

para assentar os fios dourados de um regime capital que se gestou por meio de uma 

organização social pautada em relações estritamente materiais. 

Enfatizo e deixo claro, antecipadamente, que as questões centrais desta tese 

não são as prisões e o surgimento dos sistemas penitenciários contemporâneos. Esta 

reflexão enseja, primeiramente, situar o debate teórico e ontológico sobre a instituição 

carcerária. Em virtude disso, procuro realizar um recorte da importância do surgimento 

da instituição prisão no Ocidente e seus desdobramentos para o mundo atual, em 

especial para o contexto brasileiro. Evidentemente, ao refletir sobre os pontos nodais da 

prisão e dos sistemas penitenciários, tenciono fincar as bases teóricas e históricas do 

sentido e da função dessas instituições em nossa sociedade. Ao estudar uma instituição 

prisional construída unicamente para assegurar o controle e a punição de policiais 

militares que produziram crimes que orbitam no campo militar e crimes que se 

encontram na esfera comum, necessito recorrer aos fundamentos históricos e sociais da 

instituição prisão e de seus sistemas penitenciários ocidentais, em vista de produzir uma 

sólida hermenêutica da vida policial.   
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É preciso pensar o surgimento da prisão moderna como uma concatenação 

de eventos que se intercruzaram dentro de uma figuração social de larga extensão 

histórica pela qual vinha passando a Europa (ELIAS, 1993). Um processo civilizatório 

que inundou os quatro cantos da civilização europeia e se configura como um dos 

grandes responsáveis por todo processo de mudanças sociais, políticas, culturais e 

econômicas. O mundo moderno é fruto desse processo civilizacional e suas instituições 

sociais se consolidaram a partir dos moldes que definiam aquela sociedade
26

.  

A história da humanidade foi construída por meio de processos sociais que 

se intercambiaram e produziram novas formas sociais capazes de modificar a maneira 

de agir e pensar do homem em sociedade. O que torna profícuo na teoria do processo 

civilizatório de Elias (1993) é o fato de que a história da humanidade dá-se pelas 

veredas do cotidiano, pelos hábitos e costumes amalgamados na vida social de um povo. 

O ápice do processo civilizador é um momento ímpar do desenvolvimento humano e, 

por isso, suas dimensões interpretativas funcionam como fontes científicas capazes de 

elucidar grandes e pequenas questões pretéritas que, geralmente, surgem quando 

procuramos interpretar historicamente o presente. Elias (1993) permite-nos vasculhar as 

regras sociais do passado por intermédio das análises históricas dos costumes e hábitos 

dos séculos XVII, XVIII e XIX. Com esse suporte, é possível pensar a história da prisão 

em uma perspectiva macroscópica ï daí ressalto a necessidade de compreender as 

mudanças sociais pela qual passou a Europa sob o prisma do nascimento de algumas 

instituições sociais que terão a função de controlar as pulsões humanas; e numa visão 

microscópica ï operada a partir das teias de relações sociais que impulsionavam a 

dinâmica social, responsável incondicionalmente pela produção da figuração social, ou 

seja, da cadeia de interdependência pela qual os indivíduos se ligam.        

A prisão nasce como parte desse processo maior de transformações na 

sociedade europeia. De um lado, uma nova ordem social, política, cultural e econômica 

emergindo com o nascimento de um órgão centralizador, o Estado Moderno (cf. ELIAS, 

1993 E WEBER, 1999) e, por outro, uma nova política de autocontrole das pulsões 

sentimentais, biológicas, fisiológicas e culturais que dominava as subjetividades dos 

indivíduos. As padronizações sociais, é evidente, deixaram muitos indivíduos de fora 
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 Os moldes sobre os quais ressalta Elias (1993, p. 144) ® ño processo de centraliza­«o social no 

Ocidente, [que] particularmente na fase em que estavam sendo formados os ñEstadosò, permanecer§ 

incompreensível, tal como o próprio processo civilizador, enquanto as regularidades elementares da 

dinâmica das configurações forem ignoradas como meios de orientação e como guias para o pensamento 

e as observa­»esò.  
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desse processo e, como forma de equilibrar a ordem social, a instituição prisão começou 

a ganhar destaque nesse novo mundo, civilizado e racional. Em um horizonte surgem 

agências reguladoras das pulsões individuais, do autocontrole emocional e, no outro, 

emergem agências reguladoras externas, vinculadas às instituições policiais e prisionais. 

Para Elias (1993, p. 201), ña agência controladora que se forma como parte da estrutura 

da personalidade do indivíduo corresponde à agência controladora que se forma na 

sociedade em geralò. 

A monopolização da vida social em todos os seus aspectos impulsiona o 

surgimento de um novo modelo de comportamento humano, fincado sob as rédeas de 

um regime estatutário legal, ou seja, o comportamento humano passou a se orientar 

pelos preceitos normativos organizados pelo Estado Moderno sob a forma de leis 

estatutárias (cf. WEBER, 1999). Nessa perspectiva, a prisão torna-se a instituição social 

responsável, gradualmente, pela manutenção de um equilíbrio social a partir do 

isolamento daqueles que não se enquadravam na nova ordem social vigente. Sua função 

é isolar os indivíduos infringentes das leis e normas civilizatórias e, ao mesmo 

momento, trabalhá-los para que retornem à sociedade.  

A efusão de normas, regras sociais e hábitos tão diferentes daquelas que há 

séculos monopolizavam a vida europeia obriga a instituição prisão a uma dupla tarefa 

no que concerne ao equilíbrio social na sociedade civilizada. A prisão já emerge com 

essa dupla funcionalidade na sociedade-civilizada-europeia: inculcar nos indivíduos a 

nova ordem civilizatória ao mesmo tempo em que os isolam da vida social, porque são 

anormais ou delinquentes que não seguem os preceitos sociais implantados pela nova 

sociedade (JULIÃO, 2009). Para Foucault (2009, p. 219), ñesse duplo fundamento ï 

jurídico-econômico por um lado, técnico-disciplinar por outro ï fez a prisão aparecer 

como a forma mais imediata e mais civilizada de todas as penas. E foi esse duplo 

funcionamento que lhe deu imediata solidezò.  

O surgimento da prisão como mecanismo de controle social dá-se também 

porque o florescimento de um campo normativo se destacava. Assim, Elias (1993) 

ressalta que as mudanças societais ocasionadas pelo processo civilizador produziram 

uma sociedade cada vez mais complexa em suas extensões sociais, culturais, políticas e 

econômicas, impulsionada por um alto desenvolvimento da divisão do trabalho social. 

Desse modo, as instituições sociais modernas são signatárias de uma ordem social cuja 
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funcionalidade se assenta em um modelo de interdependência, que impulsiona as 

dinâmicas sociais e qualquer outra forma de desenvolvimento societal.   

 Nesta linha interpretativa, a teoria sociológica clássica de Max Weber e 

Émile Durkheim também se posiciona acerca das formas de desenvolvimento pelas 

quais passou a sociedade Ocidental, especialmente aquelas vinculadas ao campo 

jurídico.  

A solidificação das instituições reguladoras da vida social opera-se por um 

processo que concatena os mais novos e avançados saberes do campo normativo: 

jurídico, judiciário e penal. Recorro a Weber (1999, p. 26) a fim de ressaltar a 

importância do surgimento do direito racional como elemento vetorial para a 

organização da sociedade no Ocidente. Diz o autor: ñtodo empreendimento racional, 

especialmente, requer a possibilidade de adquirir direitos e assumir obrigações, ambos 

fixados em contratos, por meio de representantes em funções ocasionais ou 

permanentesò. Com o desenvolvimento do direito racional, a sociedade pôde organizar-

se de modo a construir suas instituições reguladoras e monopolizadoras do uso da 

violência e da força. A ideia de monopólio e uso legítimo da força e da violência pelo 

Estado Moderno vincula a obrigatoriedade do surgimento de instituições reguladoras da 

sociedade, como a polícia e a prisão. 

Os esboços de uma teoria sociológica do Direito feito por Weber (1999) 

garante, de forma operatória, pensar como se gestou, a partir do nascimento do Estado 

Moderno, um sistema punitivo organizado sob as rédeas da racionalidade jurídica 

florescente. A prisão e seu sistema carcerário, nessa perspectiva, constroem seus 

alicerces, obrigatoriamente, nos interstícios desse novo campo jurídico-racional, 

controlado por um Estado altamente burocr§tico ñque sentencia e administra na base de 

um direito racionalmente estatuído e de regulamentos racionalmente concebidos [e] 

encontra-se em conexão muito íntima com o desenvolvimento capitalista modernoò 

(WEBER, 1999, p. 530).  

Outra perspectiva sociológica clássica que exponho como chave de reflexão 

acerca do nascimento da prisão como sistema punitivo moderno são as contribuições de 

Durkheim (1999) sobre o desenvolvimento do direito e da punição a partir da divisão 

social do trabalho. A preocupação central do autor na Divisão Social do Trabalho é a 

passagem de uma ordem social gerida por uma consciência coletiva eminentemente 

coercitiva, que ele denominou de solidariedade mecânica, para uma ordem social 
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operada por uma enorme teia de relações sociais com funcionamento de modo 

interdependente, denominada de solidariedade orgânica. Mais uma vez o direito é mola 

mestra para as transformações sociais. O foco de Durkheim (1999) é compreender como 

as sociedades conseguiram ao longo da história sair de um direito estritamente punitivo 

para um largamente restitutivo, baseado em um alto grau de divisão social do trabalho 

que culminou em uma larga rede de interdependência entre os indivíduos modernos. 

Nesse longo processo de desenvolvimento, as sociedades ocidentais conseguiram fazer 

com que suas instituições sociais modificassem suas formas de punir e controlar a vida 

social. A ideia de controle e punição se apresenta na teoria durkheimiana como 

elemento de profunda reflexão, uma vez que no jogo relacional entre indivíduo e 

sociedade, necessariamente deve existir instituições coercitivas que regulem a vida 

social
27

. Em vista disso, a prisão moderna nada mais é que um reflexo e uma exigência 

das mudanças sociais pelas quais passou a sociedade ocidental nos últimos séculos. 

Ao longo deste trabalho venho chamando a atenção para a ideia de que a 

prisão, na Teoria Sociológica, assume um papel emblemático porque assume seu lado 

estritamente punitivo e regulador da vida social e, por outro, é uma das instituições 

sociais modernas que mais representa e reflete o modelo societal capitalista escolhido 

pela sociedade ocidental como fim de organização: o controle social dos indivíduos. 

Creio que as mais significativas contribuições da Teoria Social sobre a 

prisão e seus mecanismos de controle e punição venham do filósofo Michel Foucault. 

Ao pensar a prisão como uma instituição genuinamente emergida como forma de 

controle social em detrimento de uma nova ordem social, Foucault (2009) chama a 

atenção para o nascimento de uma nova ordem, organizada por dispositivos 

disciplinares, cujo funcionamento se assenta em sua dupla ação sobre o comportamento 

humano: corpo e mente. 

Para Foucault (2009), as instituições punitivas e de controle social na 

Europa emergem conduzidas por uma transformação sem precedentes nos mecanismos 

estatais disciplinadores. Ao sair de uma sociedade do suplício
28

 para uma sociedade 

                                                 
27

 É importante ressaltar que a linha interpretativa de Durkheim, assentada no positivismo científico, 

depõe a favor da supremacia da ordem social diante do indivíduo. A moralidade deve governar e impor 

um poder coercitivo àqueles que tentam fugir dela.  
28

 Na sociedade do suplício, a punição sobre os indivíduos é exercida na forma de uma pena sob o corpo 

do condenado. Ao desaparecer essa forma de punição em que a dor é transformada em espetáculo 

público, a sociedade europeia impõe uma nova ordem social em que as instituições de controle são 

transformadas em mecanismos de disciplinamento dos indiv²duos. ñN«o ® mais o corpo, ® a alma. A 
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disciplinar, o Ocidente transpõe um enorme vácuo que impossibilitava, por certo, seu 

desenvolvimento. Uma nova ordem operada por uma teia de poder e controle sobre os 

indivíduos garante à sociedade europeia construir mecanismos disciplinares, cujo 

funcionamento tornou-se eficaz em relação aos antigos modelos de vigilância e de 

punição social. Nesse sentido, o nascimento da prisão é a marca do controle estatal do 

crime, porque a prisão se configura como um aparelho administrativo que tem como 

função primordial modificar os espíritos dos condenados. Na prisão há um maior 

controle do corpo dos indivíduos, pois eles estão sujeitos a hábitos, regras, ordens e a 

uma autoridade a quem devem obedecer. A punição, como se percebe, não é mais 

aplicada ao corpo do preso, mas sim à mente, com sua reclusão em estabelecimentos 

prisionais que possuem uma arquitetura fechada e hierarquizada, onde há uma 

significativa produção de disciplina. 

Como chave de reflexão, Foucault (2009) ressalta que o nascimento dessa 

nova ordem social gestada pelo poder disciplinador só se tornou possível porque 

ocorreu durante o século XVII e o XVIII o surgimento de uma nova episteme
29

, que 

possibilitou o aparecimento de um novo poder de punir e controlar os indivíduos sem 

dispêndio exagerado do castigo corporal. Uma nova tecnologia política que nasceu com 

o mundo moderno alargou a capacidade do Estado Moderno de controlar e disciplinar 

os indivíduos em sociedade. 

A organização da sociedade moderna em todas as suas esferas é controlada 

por uma forma de economia política que injetou ñna passagem de dois s®culos, uma 

nova legislação[que] define o poder de punir como uma função geral da sociedade que é 

exercida da mesma maneira sobre todos os seus membros, e na qual cada um deles é 

igualmente representadoò (FOUCAULT, 2009, p. 217). Em face disso, instituições 

sociais reguladoras da vida social se desenvolveram fortemente e asseguraram um 

campo legítimo de saber (cf. FOUCAULT, 2008). 

                                                                                                                                               
expiação que tripudia sobre o corpo deve suceder um castigo que atue profundamente sobre o coração, o 

intelecto, a vontade, as disposi­»esò. (FOUCAULT, 2009, p. 18).  
29

 Para Foucault (2008, p. 214), a episteme ® ñalgo como uma vis«o do mundo, uma fatia de hist·ria 

comum a todos os conhecimentos e que imporia a cada um as mesmas normas e os mesmos postulados, 

um estágio geral da razão, uma certa estrutura de pensamento da qual não saberiam escapar os homens de 

uma época - grande legislação escrita, definitivamente, por mão anônima. Na verdade, é o conjunto das 

relações que podem unir, em uma dada época, as práticas discursivas que dão lugar a figuras 

epistemológicas, a ciências, e eventualmente, a sistemas formalizados. O modo segundo o qual, em cada 

uma dessas formações discursivas, se situam e se realizam as passagens à epistemologização, a 

cientificidade, à formalização, a repartição desses limiares que podem coincidir, ser subordinados uns aos 

outros, ou estar defasados no tempo; as relações laterais que podem existir entre figuras epistemológicas 

ou ciências, na medida em que se prendam a práticas discursivas vizinhas mas distintasò.  
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A reflexão que aprofundo nesta tese em relação às contribuições de Michel 

Foucault gravita em torno do surgimento da prisão moderna e do nascimento do sistema 

carcerário. Neste sentido, Foucault (2009, p. 217) ressalta que uma ordem social regida 

pelo poder disciplinador foi ña forma geral de uma aparelhagem para tornar os 

indivíduos dóceis e úteis, através de um trabalho preciso sobre seu corpo, [que] criou a 

instituição-prisão, antes que a lei a definisse como a pena por excel°nciaò. A pris«o se 

transforma em uma máquina de adestramento, de controle e de disciplinamento da 

mente dos indivíduos que não se incorporavam facilmente ao novo mundo-disciplinar-

punitivo.  

Essa nova ordem forja um aparelho judiciário que modula as formas de 

punição de modo a atender os dispositivos de regulação da vida social. Com a 

emergência de um sistema jurídico-punitivo, a prisão assenta aí sua legitimidade, 

porque ñn«o seria a pris«o a pena por excel°ncia numa sociedade em que a liberdade é 

um bem que pertence a todos da mesma maneira e ao qual cada um está ligado por um 

sentimento universal e constante?ò (FOUCAULT, 2009, p. 218). 

Nesse processo de transformações pelo qual passou a sociedade moderna, 

Foucault (2009) direciona a atenção para uma forma de punição que se amalgamou de 

um modo intrínseco ao modelo-prisão: a privação de liberdade. Assim, diz o filósofo: 

ñao se tornar puni­«o legal, ela carregou a velha quest«o jur²dico-política do direito de 

punir com todos os problemas, todas as agitações que surgiram em torno das 

tecnologias corretivas do indiv²duoò (p. 221-222). Daí o grande fundamento de que a 

prisão moderna é essencial ao modelo de vida societal decorrente das transformações 

pelas quais passou o Ocidente nos séculos XVII, XVIII e XIX. 

Se a prisão é uma peça funcional nesse grande universo social, é preciso 

pensá-la como parte de um todo, um elemento que se gesta por meio dos movimentos 

pendulares da sociedade. Dentro dessa perspectiva que venho expondo aqui, Foucault 

(2009, p. 220 e 221) coloca que:  

 

 

A prisão se encontrou, desde o início, engajada numa série de 

mecanismos de acompanhamento, que aparentemente devem corrigi-

la, mas que parecem fazer parte de seu próprio funcionamento, de tal 

modo têm estado ligados a sua existência em todo o decorrer de sua 

história... A prisão não deve ser vista como uma instituição inerte, que 

volta e meia teria sido sacudida por movimentos de reforma... A 
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prisão faz sempre parte de um campo ativo onde abundaram os 

projetos, os remanejamentos, as experiências, os discursos teóricos, os 

testemunhos, os inquéritos. 

 

 

A prisão é a face disciplinadora da sociedade moderna. Movimenta-se de 

acordo com as modulações sociais e, por isso, torna-se emblemática em sua 

constituição. Como salienta Foucault (2009, p. 222) ñela tem que ser a maquinaria mais 

potente para impor uma nova forma ao indivíduo pervertido; seu modo de ação é a 

coa­«o de uma educa­«o totalò. Totalit§ria em sua forma, a pris«o opera um sistema de 

coação e disciplinamento do corpo e da mente por meio do encarceramento e, no 

princípio de sua consolidação, procurou, em sua essência, construir uma sociedade 

perfeita, pois deveria ser um ñmicrocosmo de uma sociedade perfeita onde os 

indivíduos estão isolados em sua existência moral, mas onde sua reunião se efetua num 

enquadramento hier§rquico estrito, sem relacionamento lateralò (FOUCAULT, 2009, p. 

224). 

A forma-prisão, instituição social reguladora e controladora da ordem social 

moderna, constituiu uma forma suplementar para se consolidar como uma instituição 

social genuinamente moderna, emergente e fundamental para a nova ordem social 

vigente: o carcerário. Sobre esse surgimento, Foucault (2009, p. 234) afirma que ña 

margem pela qual a prisão excede a detenção é preenchida de fato por técnicas de tipo 

disciplinar. E esse suplemento disciplinar em relação ao jurídico, é a isso, em suma, que 

se chama o penitenci§rioò.  

Desse modo, a prisão, com seu conjunto de técnica disciplinar e punitiva, 

consolidou um aparelho de reclus«o ordenado sob ñtr°s grandes esquemas de 

funcionamento (político-moral do isolamento individual e da hierarquia; o econômico 

da força aplicada a um trabalho obrigatório e o técnico-médico da cura e da 

normalização) para atingir seu fim principal: exercer um papel técnico positivo na 

transforma­«o dos indiv²duosò (FOUCAULT, 2009, p. 234). O surgimento desse 

aparelho na órbita das prisões reforça a ideia de existência de um poder (disciplinar) que 

corre nos vasos e redes micros e macros da sociedade moderna de modo melífluo e 

diáfano. 

Se a prisão nasce como consequência de uma nova ordem em que os 

plenipotenciários executam um poder altamente disciplinador, o sistema carcerário, para 
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Foucault (2009, p. 278), tem seu toque inaugural no primeiro quartel do século XIX, 

mais precisamente em 1840. 

 

 

Escolheria ñ22 de janeiro de 1840, data da abertura oficial de Mettray. 

Ou melhor, talvez, aquele dia, de uma glória sem calendário, em que 

uma crian­a de Mettray agonizava dizendo: óque pena ter que deixar 

tão cedo a col¹niaô... Por que Mettray? Porque ® a forma disciplinar 

no estado mais intenso, o modelo em que concentram todas as 

tecnologias coercitivas do comportamentoò. 

 

 

A prisão torna-se, com o aparelho penitenciário, um dos mecanismos mais 

eficientes de controle social. Suas tecnologias coercitivas rasgam a alma e atingem 

diretamente as mais profundas regiões da subjetividade humana. De Mettray aos 

modelos penitenciários da atualidade, a forma-prisão ainda é o mecanismo, por 

excelência, mais utilizado como dispositivo de punição jurídico-social. 

O conjunto que compõe essas tecnologias coercitivas se articulou em forma 

de um sistema cujo,  

 

 

Suportes institucionais e específicos desses processos se 

multiplicaram desde a pequena escola de Mettray; seus aparelhos 

aumentaram em quantidade e em superfície; seus laços se 

multiplicaram, com os hospitais, as escola, as repartições públicas e as 

empresas privadas; seus agentes proliferaram em número, em poder, 

em qualifica­«o t®cnicaò (FOUCAULT, 2009, p. 281).  

 

 

Um vasto sistema organizado e operado por agentes da lei, que se articulam 

em torno de um centro orbital: o controle social. O sistema carcerário, necessariamente, 

construiu redes e canais de interlocução entre suas várias instituições de controle social, 

cuja vigilância discreta, mas com uma coerção contínua, assegura as mais diferentes 

formas de penas. Seus vasos comunicacionais tornam-se eficientes porque circulam 

normas e regras legais e extralegais que se lançam de modo uniforme em todos os 

pontos cerebrais do sistema e, efetivamente, produz uma ordem social amplamente 

disciplinadora.  
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Um sistema que funciona em pleno vigor, consolida-se uma ordem punitiva 

que nasce, justamente, das redes discursivas de seus canais e vasos comunicacionais. 

Uma verdade do discurso cuja sua verve se encontra encrustada nas teias relacionais da 

sociabilidade prisional, no poder disciplinador dos corpos, mas também nos campos da 

luta antipolítica que os indivíduos travam no cotidiano por intermédio das ilegalidades e 

extralegalidades. Uma profícua reflexão de Foucault (2009, p.286) está no texto que cito 

aqui: 

 

 

Mas o efeito mais importante talvez do sistema carcerário e de sua 

extensão bem além da prisão legal é que ele consegue tornar natural e 

legítimo o poder de punir, baixar pelo menos o limite de tolerância à 

penalidade. Tende a apagar o que possa haver de exorbitante no 

exercício do castigo, fazendo funcionar um em relação ao outro os 

dois registros, em que se divide: um, legal, da justiça, outro extralegal, 

da disciplina.  

 

 

O surgimento do sistema penitenciário moderno é tributário de uma ordem 

social estritamente vinculada ao poder disciplinador, que governa as mais variadas 

formas de comportamento humano no mundo moderno. Mas somente o fato de existir 

uma ordem pautada no poder disciplinador acabou dando margem para o surgimento de 

uma antiordem pautada em um poder antidisciplinador. É nesse sentido que procuro 

aproximar as minhas questões do trabalho de Foucault. Se o sistema carcerário é 

operado sob as diretrizes de um poder eminentemente disciplinador, como os 

mecanismos de luta contra esse poder se constroem dentro da prisão? Não seria nos 

próprios vasos e canais de comunicação do sistema penitenciário que nasce a 

antidisciplina? Deixo esses questionamentos a título de reflexão sobre o funcionamento 

do sistema carcerário brasileiro. 
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2.2 ï Um balanço histórico e social da prisão no Brasil e os novos sistemas 

penitenciários 

 

 

Enuncio primeiramente que a preocupação central deste tópico é resgatar a 

história da prisão no Brasil como pano de fundo para o debate sobre o funcionamento 

do sistema penitenciário nacional. Mais uma vez, saliento que estas questões sobre a 

formação de um sistema punitivo encabeçado pela prisão e os sistemas carcerários no 

Brasil auxiliam-nos como leitura e chave interpretativa de meu problema de pesquisa: a 

sociabilidade prisional de policiais militares em situação de privação de liberdade e a 

produção de ilegalismos no fazer policial. Ao resgatar a história da prisão no Brasil e as 

condições do sistema prisional do país, procuro interconectar elementos históricos, 

sociais e culturais que disponibilizam alguma forma de saber que opera justamente nas 

dobras dos mundos da prisão e do mundo social. 

De acordo com Motta (2011), diferentemente dos países colonizadores, no 

Brasil a prisão nasce dentro de um sistema social carregado de vícios, de estruturas 

fissuradas por um modelo de sociabilidade ligado à lógica do mando e do 

patriarcalismo: uma sociedade cujo modelo econômico se assentava no escravismo. A 

prisão, como modelo foucaultiano de punição, no Brasil não se processou tal qual o 

modelo ocidental-europeu, primeiro porque nossas instituições sociais não estavam 

totalmente estruturadas e em pleno funcionamento; depois, porque a sociedade 

brasileira ainda se organizava dentro de um modelo societal altamente polarizado entre 

homens livres e homens escravizados. Uma sociedade patriarcalista gestada sob as 

ordens de uma Coroa portuguesa Além-Mar e por grupos de indivíduos que cultivavam 

ñem toda [sua] vida social, sentimentos próprios à comunidade doméstica, naturalmente 

particularista e antipol²ticaò, como afirma Holanda (1995, p. 88). 

A ideia da constituição de um sistema de Justiça brasileiro vai estacionar 

especialmente no próprio modelo de organização social. No período Colonial, a prisão 

brasileira vai se reservar à política do coronelismo e suas inúmeras variações e 

tendências. Leal (1975) talvez seja uma das figuras que mais aproximou a ideia de 

constituição de um sistema punitivo brasileiro ao apresentar sua análise sobre a 

formação da polícia brasileira e sua relação intrínseca com a política coronelista. 
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Segundo sua interpretação, o coronelismo fabricou um sistema no qual a ordem privada 

foi capaz de configurar as relações entre Estado e indivíduo de maneira que se 

sobressaíram formas de poder privado que detinham o monopólio do próprio uso do 

aparelho estatal para fins particulares. Assim, o coronelismo se expressa como uma 

maneira peculiar de manifestação do poder privado, ou seja, uma adaptação em virtude 

da qual os resíduos do nosso antigo e exorbitante poder privado têm conseguido 

coexistir com um regime político de extensa base representativa.  

A prisão surge no Brasil dentro desse modo particular de navegação social, 

operado pelas relações de mando e de favores. Vale salientar que Leal (1975) empresta-

nos uma interpretação preciosíssima acerca do surgimento do aparelho policial 

brasileiro. Para o autor (1975, p. 199-200): 

 

Ao tratarmos da máquina policial dos estados, não é possível esquecer 

as polícias militares, cuja organização se inspira na do Exército... A 

função das polícias militares não se tem limitado à manutenção da 

ordem no Estado. Seu papel, como parte do aparelhamento policial, na 

preparação das campanhas eleitorais é da maior importância e 

sobreleva, muitas vezes, sua atribuição regular de manter a ordem.  

 

 

Nessa perspectiva, a prisão brasileira, como componente de uma 

organização social governada pela supremacia de um poder privado e familiar se 

estruturou, logicamente, sob as diretrizes de uma sociedade bipartida e gerenciada por 

homens livres senhores de escravos e por homens escravizados em situação de sub-

humanização
30

. 

Todavia, como ressaltei no início, procuro aqui demonstrar como se gestou 

a organização de um sistema jurídico-prisional no Brasil como pavimento histórico que 

me disponibiliza ampliar minha compreensão do sistema carcerário contemporâneo no 

país. Como parte de um sistema maior, cujas engrenagens motrizes se movimentavam 

em torno de uma economia escravista, a prisão brasileira executava seu funcionamento 

atrelado aos modelos de pena ocidentais mais utilizados na época nas colônias, como 

                                                 
30

 A título de reflexão, Aguirre (2009, p. 61), ao demonstrar como se processou a formação das prisões na 

Am®rica latina, salienta que ña primeira e mais ·bvia conclus«o ® que a maioria dos presos pertencia aos 

grupos não brancos da sociedade. As populações carcerárias incluíam, majoritariamente, grupos 

indígenas, negros e mestiços, o que transformava o encarceramento em uma prática legal e social que 

reforçava poderosamente as estruturas sociorraciais dominantes nessas sociedadesò.  
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ressalta Motta (2011, p. 83), ao relatar como se constituía a prisão no Brasil naquele 

tempo: ña prisão não era a forma sistemática principal de punir; os cárceres no Brasil, 

como no sistema do Antigo Regime europeu eram lugares onde se guardavam os 

criminosos, esperando que a sanção dos tribunais os levasse à punição corporal e 

públicaò. Outra forma de aplica­«o da pena aos criminosos era gestada pela lógica do 

trabalho forçado, visto que ñas primeiras experiências de pena de trabalho ocorreram no 

século XVII por meio de trabalhos forçados em obras públicas, como forma de 

retribuição pelo crime cometidoò (CARVALHO, 2009, p. 74). A história da formação 

do Brasil é marcada por essa política punitiva, pois somente em 1830 o país constituiu 

seu código Penal
31

. Sobre o primeiro Código Penal brasileiro, Motta (2011, p. 76) 

afirma que: 

 

 

O arsenal das penas estabelecido pelo Código de 1830 compunha-se 

da morte na forca (artigo 38); galés (artigo 44); prisão com trabalho 

(artigo 46); prisão simples (artigo 47); banimento (artigo 50); degredo 

(artigo 51); desterro (artigo 52); multa (artigo 55); suspensão de 

emprego (artigo 580; perda de emprego (artigo 59). Para os escravos, 

havia ainda a pena de açoite, caso não fossem condenados à morte 

nem às galés. Depois do açoite, o escravo deveria ainda trazer um 

ferro, segundo a determinação do juiz 

 

 

A prisão no Brasil só veio ganhar contornos ocidentais no período do 

Império, com uma política de alinhamento com o ocidente civilizado em torno de suas 

instituições sociais mais representativas, emblemas de uma ordem civilizatória. 

Pimentel filho (2009, p. 155) expõe de modo inconteste essa busca do Brasil de se 

assemelhar ¨ Europa: ñno segundo Império perseguirá a criação de um sistema 

judiciário que alinhe o país à conduta moral das nações civilizadas. A administração da 

Justiça pelo executivo imperial foi um meio de ocidentalização, logo, uma forma de 

imputação valorativa num suposto parâmetro moral existente nas nações da Europaò. 

Todavia,  

 

                                                 
31

 De acordo com Di Santis et al (2012, p.03), ñ O Brasil, até 1830, não tinha um Código Penal próprio 

por ser ainda uma colônia portuguesa, submetia-se às Ordenações Filipinas, que em seu livro V trazia o 

rol de crimes e penas que seriam aplicados no Brasil.  
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A modernização do aparato prisional brasileiro não se deu por meio de 

uma mera cópia de modelos estrangeiros, mas se apresentou de 

maneira particular, caracterizada pela mistura de padrões, combinando 

o moderno e o tradicional, o liberalismo e a tradição escravocrata 

(COSTA, 2009, p. 22) 

 

  

Essa política carcerária moderna iniciada no Império tem como parâmetro 

primeiro o caso francês (MAIA, 2009). Nesta mesma perspectiva, o trabalho de Motta 

(2011, p. 104) aponta que ñna sociedade brasileira, a passagem para o cárcero-centrismo 

começou a se implantar na primeira metade do século XIX, logo depois da abdicação de 

D. Pedro I, durante a reg°nciaò. Essa nova ordem regida pelos parâmetros ocidentais de 

punição ñtoma conta da elite de dirigentes da Corteò e consagra o estabelecimento da 

prisão como sua pena principal. Mas é fato, e precisa ser ressaltado, que as estruturas 

prisionais no território nacional estavam fadadas ao descaso e descompromisso do poder 

público. Falta de estrutura e organicidade, falta de agentes estatais, falta de redes 

comunicacionais entre as cidades interioranas e as capitais. Sem mencionar uma gama 

de outros imprevistos que se incorporavam ao sistema de justiça criminal. Como 

ressalta Bretas (2009, p. 189), ña reforma carcer§ria no Brasil deixou muito a desejar, 

gerando desilusão entre os administradores de prisão e enchendo o público com a 

vontade de conhecer o mundo do prisioneiro. As prisões brasileiras do século XIX eram 

lugares de morteò. A título de exemplo, no Brasil até 1870 havia somente casas de 

correção situadas no Rio de Janeiro, em São Paulo e na Bahia. A política carcerária só 

toma fôlego depois de 1880, ao iniciar as construções de outras casas de correção em 

outras províncias
32

 (MOTTA, 2011). 

É com o florescimento da República brasileira que a prisão torna-se o centro 

de um sistema penal do país. Como ressalta Motta (2011, p. 295), ña República significa 

uma mutação importante nos modos de punir, consagrando ainda mais a prisão como o 

centro do sistema penalò. No miolo do sistema punitivo, a prisão no Brasil desenvolveu-

se de modo particular suas formas de gerenciamento, suas políticas de controle social e 

seus mecanismos e dispositivos coercitivos. 

Com o desejo de encerrar de modo peremptório esse passeio histórico social 

pela formação da prisão no Brasil, é preciso ratificar que o modelo societal aqui 

                                                 
32

 É importante salientar que somente em 1890 se estabeleceu as bases do sistema penitenciário 

apropriado ao governo republicano. Um combinado que intercruzava três modelos de prisão: o sistema da 

Filadélfia; o sistema de Alburn e o modelo irlandês de Crofton (BRETAS, 2009). 
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estabelecido particularizou os dispositivos de punição e controle social, de tal modo que 

possibilitou a coexistência de modalidades penais, com o regime de escravidão no 

período Colonial e com os sistemas de mando particulares encabeçados pelo 

patriarcalismo e pelo coronelismo. Mas de fato, o estabelecimento da prisão no Brasil 

não fugiu aos dilemas de sua raiz ocidental-europeia ao aportar em terras tupiniquins, 

visto que as dificuldades orgânicas de infraestrutura e de agentes estatais sempre foram 

elementos presentes em sua constituição.  

O modelo punitivo brasileiro concentrado nos limites da prisão moderna 

produziu uma política de encarceramento atrozmente feroz, elitista, preconceituosa e 

segregacionista, gestada pelos engodos das teias e redes que esquadrinham a sociedade 

brasileira. A prisão no Brasil foi transformada em um instrumento unicamente punitivo, 

despido de sua face civilizatória, de sua vertente ressocializadora. É nessa caminhada 

que no século XX o país assistiu, entusiasmado, o florescimento de uma política 

carcerária fortemente apregoada ao paradigma ocidental de punição. No pacote robusto 

dessa política, o Estado concentra os mecanismos mais eficientes de punição a fim de 

compor um campo normativo-punitivo que tem como ponta de lança o sistema de 

justiça criminal e como ponto final o sistema carcerário e sua estrutura prisional.  

Os sistemas carcerários, com a prisão em seu núcleo central, articulam-se às 

outras formas de poder punitivo, criando uma espécie de cascata social que pune 

seletivamente determinados grupos de indivíduos que carregam os emblemas da 

estigmatização
33

 histórico-social da sociedade brasileira. Essa ontogênese da prisão 

brasileira, que pune seletivamente as camadas sociais mais vulneráveis, alia-se 

notoriamente a uma histórica ausência de políticas sociais e, como corolário, dificulta o 

processo de reabilitação dos presos ao convívio social.  

O sistema prisional brasileiro atual carrega consigo essa mácula histórica, 

tornando-se um referencial negativo que inverte sua funcionalidade, (trans)formando a 

recuperação do detento em uma mera maquiagem social velada, que dentro do 

ordenamento social atual tem um alto poder estigmatizador e segregacional. Em vista 

disso, uma alta criminalidade moderna sai dos bancos do sistema penitenciário nacional, 

                                                 
33

 A estigmatização faz parte do processo de socialização dos indivíduos em sociedade.  A estigmatização 

é edificada a partir das relações sociais pelos quais os indivíduos estigmatizados constroem suas redes de 

socializa­«o. O estigma, de acordo com Goffman (1988, p. 13), ®, ñna realidade, um tipo especial de 

relação entre atributo e estereótipo, embora eu proponha a modificação desse conceito, em parte porque 

há importantes atributos que em quase toda a nossa sociedade levam ao descr®ditoò. 
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em revelia à lógica do princípio de funcionamento da prisão moderna. Ao prefaciar o 

importante livro de Ricardo Ramalho: O mundo do crime, que marca os estudos sobre 

prisão no Brasil, Adorno (2008, 04-05) enfatiza o que estou expressando aqui: 

 

 

Não são poucos os que conferem peso à incapacidade do sistema de 

justiça criminal - agências policiais, ministério público, tribunais de 

justiça e sistema penitenciário - em conter o crime e a violência nos 

marcos do estado democrático de direito. O crime cresceu e mudou de 

qualidade; porém, o sistema de justiça permaneceu operando como o 

fazia há três ou quatro décadas atrás. Em outras palavras, aumentou 

sobremodo o fosso entre a evolução da criminalidade e da violência e 

a capacidade do estado de impor lei e ordem... Déficit no número de 

vagas, as precárias condições de habitabilidade das prisões, a falta de 

assistência de programas de assistência médica, social e jurídica têm 

sido responsáveis por constantes movimentos de revolta e resistência 

por parte dos presos. As rebeliões explodem em delegacias de polícia, 

cadeias públicas e penitenciárias da capital e do interior do estado, 

envolvendo danos às instalações e equipamentos e, sobretudo 

ferimentos e mortes entre os presos, policiais e funcionários, além de 

suscitar e exacerbar os sentimentos de medo e insegurança presentes 

na população urbana. 

 

 

A cadeia no Brasil tornou-se sinônimo de produção de violência e 

criminalidade. De escola do crime, organizado ou não, paralelo ou não. No último 

quartel do século XX, a sociedade ocidental fabricou uma espécie de ordem social 

operada pelos mais ricos traços da ação punitiva, um modelo de governança 

essencialmente gestado no encarceramento prisional (GARLAND, 2005; 

WACQUANT, 2008). Essa política se espalhou pelo Ocidente de tal modo que 

construiu um certo grau de homogeneidade que pouco diferencia os sistemas de justiça 

criminal nos países do Norte e do Sul. Três características que se semelham na grande 

maioria dos países ocidentais no tocante ao sistema punitivo é a superlotação dos 

presídios, a guetização da prisão e a homogeneização do perfil dos detentos (a 

população pobre, as minorias raciais). Em vista disso, Maia (2009, p.10) ressalta que a 

pol²tica carcer§ria no mundo ocidental e no Brasil com ña superlota­«o carcer§ria 

afronta a condição humana dos detentos, aumenta a insegurança penitenciária, o abuso 

sexual, o consumo de drogas, diminui as chances de reinserção social do sentenciado, 

al®m de contrariar as condi­»es m²nimas de exig°ncias dos organismos internacionaisò. 
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No caso brasileiro, os números expressam essa realidade. Os dados do 

Conselho Nacional de Justiça lançados em meados de 2014 trazem um panorama 

pessimista em relação ao aumento da população prisional do Brasil: 

 

 

Figura 01: países com maior população prisional 

 

 Fonte: Conselho Nacional de Justiça 

 

 

O nó atual que se apresenta no sistema carcerário brasileiro, que torna 

visível essas dobras, está em uma ponta na parte gestacional e, na outra, nas precárias 

condições estruturais dos presídios. Há, na realidade, um empobrecimento do sistema 

carcerário nacional articulado a uma política de encarceramento advinda do sistema de 

justiça criminal fortemente hierarquizado e culturalmente punitivo excludente (KANT 

DE LIMA, 1997).   

O quadro seguinte mostra o panorama brasileiro do sistema prisional: 
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Figura 02: panorama prisional brasileiro 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça 

 

Esses descompassos mostrados nessa tabela acima reafirmam a situação 

precária vivenciada pelo sistema prisional brasileiro. Em outra perspectiva, ocorreram 

nas prisões brasileiras, durante as últimas décadas, profundas mudanças na forma de 

organização social interna dos presos. Novos canais comunicacionais foram erguidos 

como válvulas de escape às condições desumanas das penitenciárias nacionais por um 

lado e, por outro, esse canais comunicacionais metamorfosearam a questão criminal na 

sociedade brasileira. Como ressalta Sallas et al (2006. p. 338): ñde forma muito 

simplificada, a prisão transformaria a criminalidade em uma das engrenagens essenciais 

da maquinaria de poder disciplinar que permearia a sociedade modernaò. Na vertente 

brasileira, uma organização interna da criminalidade dentro das prisões sucumbiu à falsa 

ideia de equilíbrio e de ordem que era gestada pelo Estado como um imperativo 

categórico do monopólio da violência (cf. WEBER, 1999). A criminalidade organizada 

transpõe os muros altos dos presídios brasileiros e faz escola através das microrredes de 

sociabilidade prisional, tão poderosas e eficazes na disseminação de uma nova ordem 

social prisional. Os primeiros vultos de organização dos presos foi ponto de reflexão do 
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importante trabalho realizado por Edmundo Coelho no início da década de 80: Oficina 

do Diabo. Como ressalta o autor (2005, p. 13-14): 

 

 

O drama da vida nas prisões é explicado pelo precário equilíbrio da 

ordem interna, que decorre da insuperável dualidade entre, de um 

lado, o sistema (aí incluídas as carências materiais e as eventuais 

reinterpretações práticas e transgressões dos responsáveis por sua 

implementa­«o) e, de outro, a ñsociedade dos cativosò... £, portanto, a 

própria natureza da ordem social das prisões que impõe intransponível 

barreira às tentativas de implementar políticas, digamos, mais 

benignas, as quais acabam tendo caráter explosivamente pernicioso. 

 

  

Uma nova criminalidade nasceu dentro dos muros dos presídios brasileiros 

nessas duas últimas décadas, forjada no mais exemplar sistema de produção de poder 

disciplinar. As inúmeras formas de ausências, as políticas descontextualizadas 

realizadas pelo sistema carcerário nacional foram fatores incontestes para a emergência 

de uma nova ordem criminal-prisional.  Maia (2009, p. 10) ressalta que ñquando se 

observam as explosões de violência, superlotação do sistema carcerário e seu colapso 

iminente é inevitável pensar em como, nos últimos anos, a criminalidade tomou tanto 

vulto, como problema real e como objeto de debateò.  

Paixão (1987) expõe de maneira bastante crítica que a organização da 

criminalidade no seio do sistema carcerário brasileiro se processou por meio de um 

rearranjo da própria criminalidade urbana. Desse modo, é preciso atentar para uma das 

questões vetoriais de minha tese: a dinâmica de relação entre sociedade e prisão dá-se 

de modo descontínuo, em uma forma de trânsito comunicacional ininterrupto. O 

florescimento de uma criminalidade organizada dentro das prisões nacionais segue esses 

interstícios disponibilizados pelo mundo social para se firmar e reordenar a vida-na-

prisão. 

Com o surgimento dessa nova ordem prisional, governada pelos canais 

comunicacionais dispostos pelas teias de relações dentro da prisão, na década de 1990, 

uma nova forma de organização eleva-se dentro dos muros dos cárceres, primeiramente 

no Rio de Janeiro e São Paulo e, posteriormente, em quase todas as prisões do Brasil: as 

facções criminosas. Mas antes é preciso ressaltar que ocorreram alguns eventos como o 

massacre do Carandiru e algumas rebeliões que distanciaram ainda mais a ideia de que a 
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prisão é um estabelecimento que reabilita indivíduos e insere-os novamente na 

sociedade totalmente aptos ao convívio social convencional. Alvarez et al (2013) 

ressaltam que na década de 1990 também irromperam as primeiras ondas de rebeliões 

prisionais no Brasil que tomaram grande visibilidade nacional. Uma delas, ocorrida no 

complexo penitenciário do Carandiru, em 1992, marcou a história da prisão no Brasil 

devido as mais de 100 mortes de presos efetuadas pela Polícia Militar de São Paulo.  

O surgimento das facções criminosas dentro dos presídios paulistas traz à 

tona novamente a reflexão sobre o financiamento da política carcerária brasileira, seu 

funcionamento e sua aplicação. Como utensílio epistemológico para a compreensão 

dessa nova realidade que inundou os modos de sociabilidade prisional, os trabalhos de 

Dias (2011), Biondi (2008) e Marques (2009) alcançaram uma imersão significativa de 

compreensão dessa nova criminalidade organizada. Karine Biondi (2008) reinaugura a 

reflexão sobre as formas de organização dentro das prisões em São Paulo com sua 

etnografia do Primeiro Comando da Capital. Para a autora (2008, p. 224): 

 

 

O Comando nasceu pretendendo-se um decalque da forma-Estado, a 

dissolução da estrutura piramidal promovida por Marcola e a edição 

da Igualdade aos seus ideais proporcionaram uma mudança de 

agenciamento que conduziu o PCC a uma formação contra-Estado, 

com todos os seus mecanismos que conjuram o retorno do Estado. 

 

 

Os presídios no Brasil passaram novamente a produzir um contra poder 

capaz de solapar as tênues linhas de confiabilidades que sustentam o sistema de justiça 

criminal. Com as facções criminosas dentro das instituições prisionais do país, 

desencadeou-se um processo político de imensa repercussão que impactou a vida 

cotidiana de milhares de presos e de milhões de brasileiros. Essa nova forma-prisão tem 

como motor uma tipo de poder disciplinar, mas que se caracteriza por suas peculiares e 

maneiras de se processar dentro das teias de relações entre os presos. Ao descrever 

analiticamente o funcionamento desse novo maquinismo, Biondi (2008) lança questões 

fundamentais sobre a função da prisão na sociedade contemporânea e, mais ainda, 

desloca o olhar exatamente para o feixe principal da teoria sócioantropológica atual: as 

políticas de relações entre indivíduos. Portanto, o surgimento das facções criminosas 



65 

 

provoca uma mudança de paradigma nas interpretações existentes sobre a prisão 

brasileira.  

Nesta mesma perspectiva, a pesquisa de Marques (2009) contribui para o 

alargamento das questões interacionais produzidas pela emergência das facções dentro 

dos presídios no Brasil. A partir de um experimento antropológico, o autor classifica seu 

trabalho como uma tentativa de interpreta­«o das rela­»es entre ñladr»esò em ambientes 

prisionais dominados por essas facções criminosas. Uma grande contribuição de 

Marques (2009) está no fato de mostrar como se processa nos espaços prisionais as 

redes de relações entre presos e seus canais de interação com o sistema carcerário e com 

a sociedade. As micropolíticas da vida-na-prisão emergem como chave analítica desse 

novo rearranjo realizado pelas facções criminosas dentro das cadeias. 

A tese de Dias (2011) versa sobre como o surgimento do PCC se deu dentro 

de um processo de figuração social (cf. ELIAS, 1993) em que as relações de poder 

dentro da prisão ganharam novos contornos. A preocupação principal da autora (2011, 

p. 16) é apreender qual foi a constelação particular de fatores que permitiu a emergência 

de ñum equilíbrio de poder no interior do qual uma determinada posição central passa a 

deter uma margem tão ampla de manobra, ampliando drasticamente os diferenciais de 

poderò dentro da pris«o. Na verdade,  

 

 

O sistema prisional é constituído por inúmeras e complexas redes de 

relações sociais que formam uma espécie de cápsula de insulamento 

em volta de seu âmago, fazendo com que o núcleo de seu 

funcionamento e de sua manutenção se torne indevassável para quem 

é de foraò (DIAS, 2011, p. 56). 

 

 

Ao mesmo tempo em que se firma uma nova criminalidade organizada 

dentro dos presídios, a sociedade brasileira vivencia um significativo aumento da 

criminalidade violenta nas capitais e nos grandes centros urbanos. Por um lado, uma 

política de encarceramento em massa inunda o sistema prisional com milhares de 

detentos que se aglomeram em presídios e cadeias sem as mínimas condições de 

habitação, saúde, alimentação etc.  
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Para situar melhor essa reflexão, disponibilizo os dados com o número total 

de pessoas presas no Brasil, computados em junho de 2014, pelo Conselho Nacional de 

Justiça:  

 

 

Figura03: total de pessoas presas no Brasil 

 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça 

 

 

O surgimento de um contínuo entre prisão e sociedade promove uma imensa 

rede de relações de poder que aproxima as mais variadas formas de ilegalismos. 

Inevitavelmente, criminalidade urbana e prisão estão associadas, uma vez que as teias 

de relações de poder dentro da prisão se reverberam de modo saliente no cotidiano da 

vida-fora-da-prisão-na-sociedade. 

O mundo da prisão com suas regras e normas informais transcendeu os 

muros e os espaços prisionais, alastrou-se justamente pelos microcanais 

comunicacionais que promovia a interação com o mundo social. São por esses canais 
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que os agentes da criminalidade fazem funcionar sua nova ordem e suas leis informais 

que produzem uma enorme tensão nas dobras que equilibram as instituições sociais da 

sociedade brasileira. 

Encerro essa profícua discussão lançando alguns questionamentos que me 

servirão como pontos de reflexão acerca de minha pesquisa: estaríamos vivenciando 

uma nova forma-prisão que descortinou a verdadeira relação entre prisão e sociedade? 

Como poderemos pensar esses novos rearranjos a partir de um modelo prisional militar?     

 

 

2.3 ï Da Cadeia Pública aos complexos penitenciários: o encarceramento em massa 

no Estado do Ceará  

 

 

O modelo prisional no estado do Ceará não fugiu àquele adotado pelo 

Brasil. A província do Ceará compunha um precário sistema de punição aos moldes 

daqueles utilizados por outras províncias e pela capital do país: cadeias improvisadas, 

onde os detentos, muitas vezes, sofriam as mais absurdas formas de punição corporal. O 

sentido da prisão estava vinculado ao ato de punir de forma profunda aqueles que não 

tinham condições de incorporar-se ao processo civilizador (cf. ELIAS, 1993). 

Os embriões da prisão no Ceará carregam esta peculiar característica da 

improvisação e da precarização. Pimentel Filho et al (2009) argumentam que as 

primeiras prisões no Ceará foram construídas sob a responsabilidade das 

municipalidades que as tornavam cenários lúgubres, débeis e inseguros devido à falta de 

agentes estatais para a manutenção da lei e da ordem e pela precária política de 

administração prisional da província. Muitas vezes, os prédios comprados ou alugados 

pelos municípios não atendiam a funcionalidade prevista para uma prisão e, devido a 

isso, tornavam-se locais desprestigiados e perigosos.  Na realidade, uma espécie de 

política do descaso tomava a dianteira do sistema punitivo local que perdurou por um 

longo período, adentrando o regime Imperial.  

Havia, na verdade, um enorme descompasso entre as cidades interioranas e 

a capital em relação, principalmente, à organização e ao gerenciamento das prisões. Se 
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os modelos prisionais do interior eram forjados na base do improviso, afastando-se 

largamente do ideal de prisão disciplinar da Europa, em Fortaleza, capital da província, 

emergia um quadro que tentava se aproximar do modelo punitivo civilizado. A título de 

exemplificação, Pimentel Filho et al (2009, p. 163) ressaltam que na segunda metade do 

s®culo XIX ñainda ® poss²vel encontrar cadeias oitocentistas pelas pequenas cidades do 

interior como em Quixeramobim e no Crato: uma construção sólida de largas paredes, 

quase toda ela fechada não fosse uma janela gradeada; muito distante do conceito de 

pris«o celular e da visibilidade pan·ptica das pris»es mais modernas do s®culo XIXò. 

O sistema punitivo local assegurava seu funcionamento a partir de uma rede 

precária de delegação entre os poderes executivo e municipal. As falhas na 

administração prisional ocorriam justamente nas dobras dessas linhas de comunicação, 

pois, nas pequenas cidades do Ceará do século XIX, as cadeias funcionavam de modo 

improvisado em casas particulares e seu controle administrativo mal gerenciado 

produzia uma desordem nos recurso e trânsito anual de presos. Como o Estado não 

conseguia manter um controle sobre os responsáveis por essas instituições, recursos e 

movimentação de presos não respondiam, muitas vezes, às realidades locais 

(PIMENTEL FILHO, 2009).  

Na verdade, a política punitiva da província do Ceará aliava-se aos 

interesses de uma elite rica que detinha um elevado monopólio político que assegurava 

o controle e reprodução de uma ordem social que separava os suspeitos e os 

delinquentes, das classes decentes. Alguirre (2009, p 47), ao descrever o cárcere e a 

sociedade na América Latina, enfatiza que ñas cadeias reproduziam e refor­avam a 

natureza autoritária e excludente destas sociedades, convertendo-se em peças de um 

esqueleto maior orientado a manter a ordem socialò, invariavelmente subjugadora dos 

grupos sociais abastados. Uma classe dominante no Ceará também exercia esse poder 

sobre a ordem social de tal modo que manipulava as instituições sociais a seu favor, 

metamorfoseando o poder público em poder privado. Nesse sentido, o importante relato 

de Holloway (2009, p. 278) sobre o funcionamento do sistema carcerário brasileiro no 

primeiro quartel do século XIX exemplifica essa condição existente também no Ceará: 

 

 

No início do século [XIX], o sistema carcerário funcionou como 

extensão do Estado no controle exercido pela classe proprietária sobre 

as pessoas de sua propriedade. Com a diminuição gradativa do 
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número de escravos na população, após meados do século XIX, as 

atitudes e práticas repressivas foram, aos poucos, sendo transferidas 

para as classes inferiores não-escravas e aí permaneceram. 

 

 

Não pretendo realizar aqui a história das prisões no Ceará, apenas tomo-a 

como feixe de reflexão para compreender o funcionamento dos mecanismos punitivos e 

sua relação com o sistema carcerário contemporâneo. Procuro compreender como as 

similitudes de um sistema punitivo brasileiro disponibilizam elementos histórico-

epistemológicos para o entendimento de uma realidade carcerária contemporânea no 

estado do Ceará. 

Nessa construção histórica da prisão no Ceará, é imperioso refletir sobre 

como se configurava os estabelecimentos prisionais em Fortaleza. De fato, a primeira 

prisão cearense foi a Cadeia Pública de Fortaleza, que fora construída aos redores do 

centro da cidade, na segunda metade do século XIX. Mas é preciso ressaltar que anterior 

a essa forma-pris«o, ño encarceramento punitivo de Justi­a se fazia por meio da Cadeia 

do Crime e da Casa de Correção, situada nos galpões escondidos do quartel de polícia 

(10ª região militar) e destinava-se exclusivamente aos criminosos sem qualquer 

perspectiva de regenera­«o moral e reinser­«o na sociedadeò (PIMENTEL ET AL, 

2009, p. 166). Novamente se sobressai uma forma improvisada de punição, alicerçada 

sob as regras sociais de uma sociedade, invariavelmente, segregacionista e eugenista.  

Uma casa de correção que funcionava para punir aqueles que não se 

enquadravam nos padrões da sociedade cearense. Negros e mulatos eram os presos-

comuns do estabelecimento prisional e sofriam as mais variadas formas de punição 

corporal. Os brancos, filhos da boa sociedade, que lá chegavam, normalmente eram 

tratados de forma diferenciada, proibidos de serem açoitados e de sofrer qualquer forma 

de tortura. Era uma instituição movimentada pelos grilhões de um grupo social 

marginalizado e fadado à periferia da sociedade cearense. Aguirre (2009, p. 62) traz 

uma importante reflexão sobre o funcionamento das prisões na América Latina que é 

representativa do que acontecia na província do Ceará até a metade do século XIX.  

 

Tomando por base o que sabemos sobre o funcionamento das prisões, 

parece razoável sugerir que a vida cotidiana nestas instituições 

reproduzia as formas de interação, hierarquias e conflitos entre os 

diferentes grupos étnicos que existiam na sociedade. Em muitos casos, 
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se criaram departamentos ou instalações especiais para presos 

ñdistintosò, geralmente membros dos altos grupos brancos e mesti­os. 

Portanto, se é certo que as prisões não foram concebidas como 

instituições racialmente segregadas, como ocorria em outras partes do 

mundo, elas reproduziam em seu funcionamento as estruturas raciais 

das sociedades latino-americanas. 

 

 

O marco inaugural da prisão moderna no Ceará, segundo Pimentel Filho et 

al (2009), foi a construção da Cadeia Pública de Fortaleza na segunda metade do século 

XIX . Um momento impar na história civilizacional da província, porque seguia as 

diretrizes adotadas pelo Brasil de implementar uma política carcerária nos moldes 

europeus. A Cadeia Pública do Fortaleza nasce como um estabelecimento que pretendia 

modificar as formas de punição ainda existente na província que carregava ainda a 

lógica do suplício (cf. FOUCAULT, 2009). Primeiramente, porque seu projeto 

arquitetônico fora espelhado no modelo Ocidental-disciplinar, depois porque o 

gerenciamento e a administração baseavam-se também no paradigma disciplinar, com 

uma eficiente organização da vida dos presos de modo a favorecer sua vigilância e seu 

controle, ou seja, executar a política do panoptismo comumente existente nas prisões 

que adotavam tal modelo. Como expressa Foucault (2009, p. 235): 

 

 

O Panóptico tornou-se, por volta dos anos 1830-1840, o programa 

arquitetural da maior parte dos projetos de prisão. Era a maneira mais 

direta de traduzir ñna pedra a intelig°ncia da disciplinaò; de tornar a 

arquitetura transparente à gestão do poder; de permitir que a força ou 

as coações violentas fossem substituídas pela eficácia suave de uma 

vigilância sem falhas; de ordenar o espaço segundo a recente 

humanização dos códigos e a nova teoria penitenciária. 

   

 

Assim, a instituição prisão na província do Ceará incorpora a política da 

gestão do poder por meio de uma instituição prisional cuja funcionalidade estava em 

gerenciar a vida de criminosos utilizando uma engenharia social assentada na vigilância 

e no disciplinamento dos corpos dos presos. Pimentel Filho et al (2009, p. 168) 

asseveram que dentro da política carcerária civilizacional, o projeto arquitetônico da 

Cadeia Pública de Fortaleza baseou-se fortemente na penitenciária norte-americana de 

Auburn. No entanto, ñesses padr»es de equipamentos institucionais externos n«o devem 

ser vistos como orientação a ser seguida ao p® da letraò. O fato ® que o espelhamento 
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em um modelo político e arquitetônico de encarceramento, muitas vezes, não surte 

efeito em dado contexto social, como aconteceu no Ceará. No entanto, é imperioso 

salientar, por outro lado, que somente o ato inaugural de uma prisão que transpunha 

toda uma forma de organização social e política que se propunha civilizacional, para o 

Ceará, denuncia a tentativa de incorporação de um processo mais amplo de civilização. 

É evidente que o florescimento de uma política gestacional de punição no 

Ceará não se deve somente ao fato de que na Europa e nos Estados Unidos da América 

as instituições de controle social já estavam solidificadas e incorporadas ao modo de 

vida societal. Na realidade, Fortaleza tomava os primeiros impulsos de modernização 

vinculados aos processos de ocidentalização do Brasil, especialmente no campo do 

Direito. A título de aprofundamento, 

  

 

O nascimento da primeira penitenciária, a Cadeia Pública de 

Fortaleza, deriva de alguns processos sociais amplamente visíveis em 

todo Império: 1. A ocidentalização do Brasil; 2. A circulação, a 

recepção e a tradução cultural em que as práticas penais se fazem 

tecnologia e engenharias sociais reproduzidas o Brasil; 3. A instalação 

de uma cultura normativo-administrativa (as normas e a administração 

mobilizam saberes advindos da educação, do direito e das técnicas de 

administração de população por via do controle, da coação, da 

repressão e do encarceramento); 4. A condução da política pelos 

valores de notabilidade (importavam os valores e modelos distantes, 

tidos como supremos imperativos da civilização) (PIMENTEL FILHO 

ET AL, 2009, p. 182). 

 

 

Uma concatenação de fatores funcionou de modo articulado para propiciar o 

florescimento de uma política visivelmente atrelada à modernização das instituições de 

controle social no Brasil e no Ceará. Faço da reflexão de Pimentel Filho et al (2009, p. 

182) a mais próxima exemplificação de como emergem as instituições sociais de 

controle e punição: ña reprodução do sistema prisional ocorre da mesma forma que os 

outros processos sociais, que são feitos a partir de uma dinâmica local própriaò. Essa 

política de modernização na província do Ceará, com a instalação da Cadeia Pública de 

Fortaleza, talvez tenha surtido mais efeito no imaginário social da elite dominante 

cearense, uma vez que a própria construção do estabelecimento prisional se deu de 

modo lento e recheado de improvisações, quase infindável, como salienta Pimentel 

Filho et al (2009). 
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Como marco inaugural da modernização das instituições de controle social 

no Ceará, a Cadeia Pública de Fortaleza rapidamente registrou as condições insalubres 

que as antigas prisões apresentavam constantemente. Antes mesmo de sua finalização, a 

Cadeia já havia recebido os presos oriundos da antiga Casa de Correção da cidade. Sua 

capacidade de 250 presos foi rapidamente extrapolada, motivada pela forte política de 

aprisionamento no Brasil que se abateu sobre as classes abastadas. Os presos que se 

aglomeravam nas celas prisionais do estabelecimento vinham de províncias como 

Paraíba, Piauí e Rio Grande do Norte, sem contar aqueles que tinham seu rebento em 

terras alencarinas. Tornou-se, com o correr do tempo, mais uma forma-prisão fracassada 

em seu projeto disciplinar em virtude da falta de recursos para sua ampliação, péssimo 

gerenciamento dos operadores da Justiça e ausências pontuais do poder público.  

Todavia, é mister pensá-la de maneira inolvidável em vista de sua posição 

inaugural como ferramenta de uma tecnologia, cujo funcionamento se opera no campo 

do controle e vigilância dos indivíduos por intermédio da domesticação da mente e dos 

corpos. A emergência da Cadeia Pública de Fortaleza se configura como marco pontual 

do esquadrinhamento de um saber-poder sobre indivíduos que teimavam em lutar contra 

uma ordem social hegemonicamente gerida por uma elite dominante, coberta de valores 

morais responsáveis pelo julgamento social daqueles que não pertenciam a ela. 

Convoco, mais uma vez, as palavras de Foucault (2009, p. 242) como síntese desta 

reflexão sobre a instituição penal: 

 

 

A prisão, essa região mais sombria do aparelho de justiça, é o local 

onde o poder de punir, que não ousa mais se exercer com o rosto 

descoberto, organiza silenciosamente um campo de objetividade em 

que o castigo poderá funcionar em plena luz como terapêutica e a 

sentença se inscreve entre os discursos do saber. 

  

 

Adotar certo evento histórico como marco inicial de uma política 

modernizadora que se instalou nos primeiros vultos que constituiu os esboços do 

sistema penitenciário do Ceará é uma tarefa perigosa em virtude da necessidade de 

apreender os processos históricos como elementos constituintes da realidade social 

contemporânea. É nesse sentido que procuro direcionar nesse momento minha reflexão, 

sustentada pela compreensão de que, ao forjar um sistema carcerário espelhado nos 



73 

 

moldes europeus, o Brasil, e consequentemente o Ceará, estacionou-se nos ideais de um 

sistema punitivo ocidental e se deixaram levar por um pragmatismo que produziu um 

visível apartheid: de um lado, um sistema de justiça criminal que se movimenta por 

intermédio de uma política de encarceramento em massa; do outro, uma histórica 

ausência do Estado diante da realidade prisional, caracterizada pela sub-humanização 

dos presos, pela extrema precarização dos estabelecimentos penitenciários e pela 

histórica sonegação de direitos civis e sociais aos presos. 

Amalgamado a essas históricas ingerências, o sistema penitenciário cearense 

carrega uma enorme e profunda mácula, que se apresenta visivelmente na vida cotidiana 

da sociedade cearense. Um século e meio depois da primeira prisão, projetada a partir 

de uma engenharia social voltada para as tecnologias de aprisionamentos, o estado do 

Ceará continua apresentando condições precárias em torno de seu sistema carcerário. 

Solidificou, é fato, uma política prisional que revela, corriqueiramente, suas 

contradições na forma de precarização dos estabelecimentos carcerários, na 

superlotação e nas ausências de políticas sociais direcionadas para a população 

prisional.  

A situação se torna preocupante quando os índices revelam que nas últimas 

décadas o sistema carcerário do Ceará se vinculou irrefletidamente ao Estado Penal com 

sua política de massificação da prisão. Uma eficiente política do governo do Ceará, 

iniciada nas gestões do governador Cid Gomes (2006-2014)
34

, revela mais ainda como a 

lógica do funcionamento da prisão se processa, inevitavelmente, pela construção de 

mais estabelecimentos prisionais como o caminho mais viável para a sociedade cearense 

na tentativa de diminuição dos altos índices de criminalidade. 

É preciso refletir, em face disso, que essa política de construção de presídios 

no Ceará está atrelada ao cenário nacional, uma vez que o crescimento populacional nas 

prisões no Brasil ultrapassou em duas décadas (1990-2012) a marca de 300%. Uma 

população carcerária brasileira antes que beirava os 100 mil presos, chegou em 2014 à 

cifra de 567.655
35

 mil detentos. Na esteira desse fenômeno, o Ceará contabiliza uma 

                                                 
34

 A política carcerária no governo de Cid Gomes envolve, basicamente, a construção de casas de 

privação provisória de liberdade e o desativamento dos Institutos penais (Olavio Oliveira e Paulo 

Sarasati) e a criação do complexo penitenciário de Itaitinga. (fonte: SEJUS). 
35

 Fonte: Ministério da Justiça do Brasil - inforPen (04/2014) retirado do formulário Categoria e 

Indicadores Preenchidos.  
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população carcerária que constantemente aumenta em linha progressiva como mostra 

esse pequeno gráfico: 

 

 

Figura 04: Gráfico da população prisional do Ceará 

 

 

Fonte: SEJUS 

 

O panorama mostrado pelo gráfico identifica que em apena um ano a 

população carcerária no Ceará teve um significativo aumento, pois passou de 18.691 

para 19.393 presos. Em apenas um ano entraram para o sistema prisional cearense 773 

detentos. Em virtude disso, o Ceará tem a 7ª maior população prisional do país e 

acumula para cada 100 mil habitantes aproximadamente 220 presos
36

. Essa política de 

encarceramento em massa se apresenta como ña consequência mais imediata desse 

endurecimento penal e das formas radicais de controle das pequenas ilegalidadesò e, 

com isso, houve uma ñamplia­«o consider§vel da popula­«o encarcerada na maior parte 

dos pa²sesò, inclusive no Brasil (SALLAS et al, 2006, p. 330-333). O Ceará, nessa onda, 

visivelmente assume uma postura rígida que caminha largamente conciliada a um 

Estado punitivo, que paulatinamente abdicou de sua ñcapacidade de proporcionar os 

                                                 
36

 Tomo como referência as informações do InforPen de 2012. Fonte: Ministério da Justiça do Brasil 
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requisitos básicos da existência das populações ao assumir um perfil de Estado 

policialò. 

Ao construir essa pequena reflexão, meu intento é lançar luzes para a 

compreensão do funcionamento da lógica gerencial adotada para as políticas carcerárias 

no Ceará. Como alertei algumas vezes aqui neste texto, minha preocupação central 

nesse momento é interconectar essa discussão sobre prisão para entender melhor como 

se opera os processos de sociabilidade em um presídio gerenciado pela Polícia Militar 

do estado do Ceará. Desse modo, ao denunciar como se deu historicamente a formação 

do sistema penal cearense, desejo chamar atenção para como se constitui a forma-prisão 

como o único recurso que o Estado aciona como mecanismo de punição em nossa 

sociedade.  

Com o sentimento de que é preciso articular mais ainda os contextos 

históricos e sociais do mundo da prisão, gostaria de encerrar esse momento enfatizando, 

a partir da fala de Adorno, encontrada no prefácio do livro O Mundo do Crime, que: 

ñpris»es no Brasil se explica pelo lado das desigualdades sociais end°micas, pela 

pobreza, pelo desemprego, pelo desrespeito aos direitos humanosò (ADORNO, 2008, p. 

11). É preciso, todavia, exigir também que se agreguem outras explicações, outras 

abordagens, no sentido de complexificar análises que se tornaram quase consensuais 

sobre a prisão brasileira. É essa perspectiva que procuro adotar como ponto de reflexão 

acerca de minha proposta de pesquisa. 

 

 

2.4 ï Os presídios militares no Brasil: política, estrutura e gerenciamento  

 

 

Venho ministrando uma reflexão sobre a formação das prisões no Brasil no 

bojo da perspectiva de um ordenamento social civil, isto é, tracei um panorama 

histórico-social da prisão, levando em consideração, principalmente, o sentido da 

construção de uma engenharia social totalmente voltada para a supremacia de um 

Estado penal e punitivo. Neste tópico, retomo alguns aspectos da formação das 
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instituições prisionais, mas detenho-me, estritamente, nos presídios militares e de 

policiais militares existentes no Brasil. 

 É imperioso ressaltar, a fim de não deixar uma lacuna e uma dívida na 

história, que o sentido atribuído ao ato de prender está seriamente vinculado à produção 

de um ideal de homem disciplinado físico e mentalmente. Com o advento dos Estados 

Modernos e a formação dos exércitos nacionais, a prisão de praças era tida como o 

mecanismo primeiro de contenção de revoltas e de insurgências no seio das Forças 

Armadas. Em vista de uma formação estritamente vincula à hierarquia e à disciplina, as 

forças militares imprimiram, primeiramente, um forte poder sobre seus agentes a partir 

do cumprimento da ordem, como ressalta Canetti (1994, p. 312): 

 

 

No cumprimento do dever, o soldado só age sob ordens. Ele pode ter 

vontade de fazer uma coisa ou outra, mas, sendo soldado, isso não 

conta: tem de renunciar a fazê-lo. Um soldado não pode-se ver diante 

de uma encruzilhada, pois, diante de uma, não é ele que decide qual 

dos caminhos tomar. Sua vida ativa é restrita sob todos os aspectos. 

Ele faz o que todos demais soldados fazem juntamente com ele; e faz 

o que lhe é ordenado. A ausência nele de todos os demais atos que os 

outros homens acreditam praticar de livre e espontânea vontade torna-

o sedento dos atos que ele tem de executar.  

 

 

Por outro lado, com a saliência da ordem na vida militar, surgiram também 

práticas que se constituíam como antitéticas à lógica da ordem e, em face disso, 

nasceram as prisões militares, fortemente amalgamadas ao próprio modo de produção 

de disciplina e da hierarquia. Com o objetivo de compreender mais profundamente a 

relação entre disciplina militarista e o surgimento das prisões militares, tona-se profícua 

a definição realizada por Weber (1982, p. 292) do significado da disciplina: ño conte¼do 

da disciplina é apenas a execução da ordem recebida, coerentemente racionalizada, 

metodicamente treinada e exata, na qual toda crítica pessoal é incondicionalmente 

eliminada e o agente se torna um mecanismo preparado exclusivamente para a 

realiza­«o da ordemò. Em vista disso, quando se há uma ordem social altamente rígida, 

qualquer desvio, por menor que seja, provoca estragos inimagináveis no tecido social. 

Canetti (1994, p. 304) aprofunda essa reflex«o ao dizer que ñ® próprio da ordem que ela 

não admita nenhuma resistência. Não se pode discuti-la, explicá-la ou colocá-la em 

dúvida. Ela é concisa e clara, pois precisa ser entendida de imediato. Uma hesitação 
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qualquer em sua recepção prejudica-lhe a forçaò. As prisões militares são forjadas no 

sentido de impedir que indivíduos treinados para cumprir a lei e a ordem 

incondicionalmente, sejam punidos ao menor sinal de desvio de comportamento e de 

conduta. 

Os conceitos de disciplina e hierarquia foram emergidos e tensionados por 

uma política de controle social que primeiro se exercia nos agentes do Estado, pois 

como salienta Weber (1982, p. 292) ñpara a disciplina, é decisivo que a obediência de 

uma pluralidade de homens seja racionamente uniformeò. A garantia da produção de 

uma ordem e sua legitimidade é a condição sine quo non da existência das forças 

militares. Como mecanismo eficaz de extinguir qualquer forma de ideal ou pensamento 

que fosse de encontro à disciplina e à hierarquia, a solução inevitável foi a construção 

de estabelecimentos prisionais e a fabricação de um código militar que varresse 

qualquer tipo de conduta antitética às diretrizes militaristas. A prisão militar moderna é 

a primeira ode ao culto de um controle social substancialmente coercitivo.  

Na história mundial não são poucos os relatos narrativos que vinculam o 

nascimento da prisão militar à produção de uma ordem militar indubitavelmente 

inquestionável. Para isso, foi necessária a constituição de mecanismos de controle e 

coerção, capazes de sufocar qualquer forma de descontrole de agentes militares. A 

manutenção da ordem dá-se incondicionalmente pela produção da disciplina. Segundo 

Weber (1982, p. 301), ña disciplina do ex®rcito deu origem a toda a disciplinaò, sendo 

assim, foi somente com a formação dos exércitos que foi possível o florescimento do 

Estado Moderno. 

Mas o intento aqui não é resgatar a relação entre disciplina militar e 

sociedade disciplinar. O que pretendo ensejar é a vinculação direta entre disciplina e 

prisão militar, de modo a propiciar epistemologicamente subsídios para o entendimento 

do surgimento das prisões de policiais militares. O fato é que essa vinculação entre 

disciplina e prisão está no cerne da constituição das instituições militares e de controle 

social. Em virtude disso, o surgimento das prisões militares está interconectado ao 

próprio surgimento das forças nacionais modernas.  

Outra questão que se torna evidente é o fato de que a partir do momento em 

que ocorreu um questionamento da ordem por um membro de uma força nacional 

instituiu-se a prisão militar, que se destinou exclusivamente aos agentes insubordinados 



78 

 

e traidores. De sua constituição moderna no século XVII até os dias atuais, as prisões 

militares guardaram, a sete chaves, as premissas da manutenção da ordem social por 

meio do aprisionamento de agentes traidores e insubordinados. 

No Brasil, um dos aspectos históricos da constituição da primeira prisão 

militar é o fato de que ela foi construída na ilha de Fernando de Noronha. De acordo 

com Costa (2009), foi no segundo quartel do século XVIII que os primeiros 

sentenciados, militares, foram levados para prisão militar da ilha de Fernando de 

Noronha. É preciso salientar que a ideia de uma prisão Além-Mar adotada pela Coroa 

Portuguesa em terras brasileiras, num primeiro momento, funcionou mais como uma 

estratégia de povoamento e proteção do que propriamente como uma penalização de 

militares insubordinados. O presídio militar de Fernando de Noronha é, de fato, o marco 

inaugural de uma política de contenção de insubordinação no seio das forças nacionais 

da Coroa Portuguesa. Todavia, a história de formação das Forças Armadas do Brasil é 

marcada por inúmeros eventos que envolveram a contenção de revoltas civis e a 

extirpação de movimentos revoltosos no seio da própria instituição. Em via dessa 

última, a construção de unidades prisionais nos quarteis das Forças Armadas Brasileira, 

desde sua constituição, tonou-se uma política obrigatória e inquestionável. A 

constituição de unidades prisionais nos quartéis militares brasileiros associa-se também 

a uma forte tradição elitista e escravocrata que movia as Forças Armadas do Brasil: as 

mais variadas formas de castigos em soldados insubordinados na Marinha e no Exército 

eram corriqueiras e se apresentavam como um mecanismo de controle e coerção. Castro 

(2004, p. 165) ressalta que ñuma das caracter²sticas b§sicas da institui­«o militar ® o 

controle e conhecimento da vida do indivíduo, tanto por seus superiores quanto por seus 

colegasò. O militar parece sempre andar em uma linha imagin§ria totalmente r²gida que 

tem como função mantê-lo sempre dentro dos códigos de conduta da instituição. Um 

mínimo descuido pode levá-lo ao aquartelamento compulsório, pois qualquer tipo de 

subversão é punida indiscutivelmente. Em relação a essa diretriz militar, Canetti (1994, 

p. 312) ressalta que o soldado, ñele reprime dentro de si todos os pretextos usuais para a 

ação nos quais tão fundamentalmente consiste a vida humana, como prazer, o medo, a 

inquietudeò. 

Mas quando os presos são policiais militares? Como força auxiliar do 

Exército Brasileiro, as polícias militares do território nacional se utilizam das mesmas 

prerrogativas adotadas pelas Forças Armadas nacional no que concerne à manutenção e 
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à proteção da hierarquia e da disciplina. As prisões das polícias militares do Brasil estão 

geralmente localizadas em quarteis ou em antigos estabelecimentos militares, raras 

algumas exceções, perpetuando uma lógica militarista rigorosamente punitiva. A título 

de compreensão histórica do surgimento da Justiça Militar brasileira, Segundo Liveira 

(2012), o primeiro corpus de leis e normas militares foi instituído com a chegada da 

Coroa Portuguesa no Brasil, em 1808. Atualmente, todavia, um conjunto de leis e 

normas regem os integrantes das Forças Armadas, inclusive os policiais militares 

brasileiros: 

 

 

Legislação militar que rege os integrantes das Forças Armadas e das 

Polícias e Corpos de Bombeiros Militares, dentre a qual se destacam: 

O Estatuto dos Militares (Lei nº 6880, de 09.12.1980); O Conselho de 

Disciplina (Decreto nº 71.500, de 05.12.1972); O Conselho de 

Justificação (Lei nº 5.836, de 05.12.1972); a Lei do Serviço Militar 

(Lei nº 4.375, de 17.08.1964) e os Regulamentos Disciplinares da 

Marinha (RDM ï Decreto 88.545, de 26 de julho de 1983), do 

Exército (R-4 ï Decreto 4.346, de 26 de agosto de 2002) e da 

Aeronáutica (RDAer ï Decreto 76.322, de 22 de setembro de 1975), 

além dos seus similares nas Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 

Militares. (LIVEIRA, 2012, p. 08) 

 

 

O modelo punitivo adotado pelas polícias militares do Brasil para seus 

agentes é semelhante ao das Forças Armadas. Todavia cabe às Justiças Militares 

estaduais a competência para punir os policiais militares e bombeiros militares. 

Evidentemente que o policial militar está também sujeito as penalidades civis existentes 

no Código Penal Civil.  

Mas a preocupação nesse momento não é o conhecimento da legislação 

penal que se circunscreve a vida dos militares das Forças Armadas e das polícias 

militares do Brasil. O intento é construir um panorama-síntese das prisões de policiais 

militares no país. Não existem ainda estudos sistematizados sobre essa realidade, mas é 

possível enumerar alguns pontos importantes sobre o funcionamento destas prisões. 

Primeiro, nos 26 estados da federação, são poucos aqueles que destinam 

uma unidade prisional minimante de acordo com os padrões prisionais. Apenas o estado 

de São Paulo reservou um estabelecimento destinado aos policiais em situação 

prisional: o presídio Romão Gomes. Esse presídio foi o primeiro destinado 
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exclusivamente à prisão de policiais militares no Brasil e, devido a isso, atribua-se 

grande importância a ele. De acordo com Andery (2012, p. 32), ñem 1949, houve a 

inaugura­«o oficial com o nome ñPres²dio Militar Rom«o Gomesò, ap·s a unifica­«o entre a 

Força Pública do Estado de São Paulo e a Guarda Civil, resultando na Polícia Militar do 

Estado de S«o Pauloò. O pres²dio est§ destinado ñao internamento de Oficiais e Praças da 

PMESP (Polícia Militar do Estado de São Paulo) para cumprimento de penas privativas 

de liberdade e medidas de seguran­a, como pris«o preventivaò. 

As outras unidades prisionais destinadas aos policiais militares nos outros 

estados do território nacional, geralmente, se encontram vinculadas espacialmente a 

quarteis ou outras unidades das PMs. No Rio de Janeiro, por exemplo, o Batalhão 

Especial Prisional é o responsável pelo acautelamento de militares que tenham cometido 

tanto infrações penais na esfera militar ou na esfera comum, via de regra, aguardando 

julgamento
37

.  

No Nordeste do Brasil as similitudes com as demais regiões são 

extremamente visíveis. No estado da Bahia, a Polícia Militar utiliza como unidade 

prisional para policiais militares um espaço dentro do Batalhão de Choque. A 

Coordenadoria de Custódia Provisória é o setor responsável pelos policiais presos e está 

sub jugada à Controladoria das polícias da Bahia
38

.  

Em Pernambuco, a polícia militar construiu o Centro de Reeducação 

Disciplinar da Polícia Militar , responsável pela ressocialização de policiais militares e 

bombeiros militares, localizado no município de Abreu e Lima na região metropolitana 

de Recife. O funcionamento do CREED está vinculado à Diretoria Geral de Pessoal da 

PMPE e recolhe provisoriamente presos policiais militares por motivos disciplinares e 

da Justiça Militar Estadual. Todavia, a proposta de um centro de reeducação para 

policiais militares está no cerne da manutenção da disciplina e hierarquia
39

. 

A preocupação com a construção de unidades prisionais para policiais 

militares parece não está visível no rol das prioridades das PMs. A Polícia Militar do 

estado de Sergipe, a segunda com melhores honorários, também amargura a lógica da 

improvisação de espaços para a prisão de policiais militares, uma vez que, mesmo com 

uma portaria da Secretaria de Segurança Pública de 2007, a unidade prisional militar 

                                                 
37

 Informações obtidas no sítio da Polícia Militar do Rio de Janeiro.  
38

 Fonte: Polícia Militar da Bahia. 
39

 Fonte: Sítio da Polícia Militar de Pernambuco. 



81 

 

não possui sede própria e se encontra instalada no prédio da Secretaria de Estado da 

Saúde de Sergipe. A subordinação do presídio militar está vinculada ao Comando Geral 

da PMSE, assim como na esfera judicial está vinculada a 6ª Vara de Justiça Militar
40

. 

De fato, o que parece existir até a década de 2000 é uma forte ligação da 

política penal militar com a caserna. O recolhimento de policiais militares nas unidades 

prisionais dos quarteis era fortemente executado como único recurso contra os crimes 

militares. A partir de 2000, a percepção das PMs foi a de que era necessário reunir todos 

os policiais recolhidos em um único estabelecimento prisional a fim de onerar o efetivo 

de guarda, burocratizar e profissionalizar as punições militares (Cf. Sousa, 2014). Mas, 

como assevera Liveira (2012, p. 15) A pena privativa da liberdade por mais de 2 (dois) 

anos, aplicada a militar, é cumprida em penitenciária militar e, na falta dessa, em 

estabelecimento prisional civil, ñficando o recluso ou detento sujeito ao regime 

conforme a legislação penal comum, de cujos benefícios e concessões, também, poderá 

gozarò.  

A fragilidade que perpassa toda a estrutura prisional da maioria dos 

presídios militares das PMs é constantemente visualizada em manchetes jornalísticas e 

noticiários televisivos. O cotidiano de policiais militares presos nessas unidades pouco 

se diferencia daqueles do sistema penitenciário comum, especialmente no quesito 

produção de ilegalismos, regalias, relações de poder, etc. Essa ponta do iceberg está 

emersa, as outras necessitam de contínuos e profícuos estudos que disponibilizem uma 

maior amplitude interpretativa dessa realidade.   
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 Fonte: sítio da Polícia Militar de Sergipe. 
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CAPÍTULO TERCEIRO  

ASPECTOS HISTÓRICOS, ESTRUTURAIS E INSTITUCIONAIS  DO 

PRESÍDIO DA PMCE 

 

 

Antes de ressaltar os aspectos históricos da constituição do prédio que 

atualmente abriga o presídio da PMCE, é preciso reconstituir o processo de formação 

dos bairros adjacentes ao centro de Fortaleza. Com o crescimento da capital do Ceará no 

final do século XIX, o mapa da cidade ganha novos contornos, rompendo com a planta 

inicial que delimitava Fortaleza ao quadrilátero compreendido pelos bulevares das 

Avenidas Duque de Caxias, Dom Manuel, Castro e Silva e Imperador
41

. 

Foi também motivada pela influência do movimento Belle Époque que a 

cidade de Fortaleza empreendeu um novo olhar sobre sua arquitetura. Prédios 

imponentes emoldurados pela arquitetura da Belle Époque
42

 tomaram formas na cidade, 

redesenhando os espaços geográficos e impulsionando o crescimento urbano.  De 

acordo com Ponte (1993), os grandes centros urbanos do país, inclusive Fortaleza, na 

segunda metade do século XIX foram impulsionados por uma elite ligada ao setor 

comercial e a grupos de intelectuais que procuravam construir uma nova ordem urbana 

para suas cidades. Nessa esteira de transformações, Fortaleza se consolida como um 

polo econômico e, em virtude disso, necessita modificar sua paisagem urbana, 

remodelando os primeiros mapas de sua construção. Tornou-se evidente a preocupação 

com o esquadrinhamento da malha urbana com um novo plano urbanístico que data de 

1875, a fim de abrir novas ruas e avenidas para darem vasão ao crescimento necessário 

de novas casas e casarões (PONTE, 1993). Com isso, os bairros adjacentes ao centro 

foram sendo incorporados ao mapa oficial.  

Todavia, a expansão de Fortaleza toma fôlego somente com o surgimento 

dos bairros ocupados, inicialmente, pela elite comercial e intelectual cearense nos anos 

20. Ainda de acordo com Ponte (1993, p. 62), as elites procuraram ñtransferir-se do 

centro para §reas perif®ricas desocupadasò com o objetivo de fugir da regi«o central da 

cidade e, por isso, os bairros foram ñescolhidos com muito cuidadoò. Jacarecanga, 

                                                 
41

 O projeto arquitetônico de Fortaleza foi realizado pelo arquiteto Silva Paulet e posteriormente auxiliado 

pelo pernambucano Adolfo Herbster.  
42

 Confira o trabalho de Ponte (1993) sobre a Fortaleza Belle Époque.  
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Benfica, Praia de Iracema foram os locais selecionados para se tornarem ñbairros 

elegantes da capital, delineando com maior visibilidade os novos espaços burgueses e 

reforçando a segregação sócio espacial entre ricos e pobre na Cidadeò 

Outro bairro que ganhou destaque na expansão da cidade de Fortaleza foi o 

bairro José Bonifácio. Localizado nas adjacências do Centro da cidade, surgiu à luz das 

grandes movimentações urbanas da região central. Tornou-se um local privilegiado para 

a elite local expandir suas construções em forma de imponentes casarões e belíssimos 

sobrados.  É verdade que o surgimento de bairros adjacentes ao Centro caiu como uma 

válvula de escape para grande parte da elite local que já se encontrava sufocada pelo 

aumento da população na área central. Na verdade, a região adjacente ao Centro da 

cidade tornou-se ótimos locais de moradias de importantes famílias fortalezenses, 

porque ainda preservava os aspectos bucólicos, a tranquilidade e o afastamento da 

região central da cidade.    

Mas antes de se tornar um bairro cobiçado pela elite local, José Bonifácio 

era uma região quase que totalmente coberta por mato. Uma das primeiras famílias a 

morar na região respondia pelo sobrenome de Coelho, que construiu alguns sobrados e 

um chafariz com o objetivo de ter moradia e água para seus animais e para os moradores 

que viviam em casas a esmo na região. Com o deslocamento da elite do Centro para os 

bairros adjacentes, o local começa a ganhar novos contornos espaciais, geográficos e 

culturais. No caso do Bairro José Bonifácio, o poder público também se desloca para lá 

por intermédio da construção do prédio da Força Policial na década de 1920. 

A ambientação das forças policiais estadual no bairro José Bonifácio se deu 

em parte do terreno que compreendia a antiga Praça dos Coelhos, rebatizada com o 

nome Praça José Bonifácio.  Esta Praça, localizada no frontispício do 5ºBPM, por muito 

tempo fora um referencial para os cidadãos fortalezenses que iam abastecer seus potes 

com a água do chafariz, quando ainda se chamava Praça dos Coelhos, o que propicia a 

construção de histórias no imaginário popular cearense sobre as relações sociais dos 

cidadãos com a Instituição Polícia Militar do Ceará. 
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3.1 ï Surgimento do Quartel da Força Pública  

 

 

Na segunda década do século XX, devido ao crescimento populacional da 

cidade de Fortaleza, os bairros vizinhos ao centro tornaram-se essenciais para a 

construção de prédios públicos, ora porque folgavam mais os espaços geográficos da 

região central da cidade, ora porque funcionavam como mecanismo de expansão 

urbanística. Motivada por essa política, o presidente do estado do Ceará, Idelfonso 

Albano, decidiu transferir a sede do Quartel da Força Pública situado na Praça Marquês 

Herval
43

 para a Praça dos Coelhos, no bairro José Bonifácio.  

As obras do prédio da Força Pública iniciaram-se no ano de 1923, sendo 

concluída quatro anos depois, em 1927, no governo do Desembargador Moreira da 

Rocha. Duas fotos da fachada principal do prédio, datada de 1927, mostram como foi 

construído o quartel: 

 

Figura 05: Imagens da Fachada do Quartel das Forças policiais do Ceará
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 Atualmente a Praça José de Alencar. 
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Houve uma primeira ampliação do quartel no governo de Carlos de Matos 

Peixoto (1928/30). Com a reforma e ampliação, o Quartel da Força Pública do Ceará se 

solidificou como um prédio de fundamental importância para a cidade de Fortaleza, pela 

sua localização e arquitetura. Um dos fatos que comprova isso aconteceu em 1942, 

quando o governo cedeu o prédio ao Exército Brasileiro, naquele período, interventor 

das Forças Policiais estaduais.  

O Exército Brasileiro instalou no local o 29º Batalhão de Caçadores, que foi 

extinto em 1946. A partir de 1946, o Comando da Força Policial do Estado (PMCE)
44

 

voltou a ocupar o prédio. Uma foto do período apresenta algumas modificações na 

estrutura da fachada do prédio. 

 

                                                 
44

 Segundo os arquivos do Instituto Histórico da PMCE, o Comando da Força Policial do Ceará 

permaneceu no prédio até 1974, quando foi transferido para a Av. Aguanambi, no bairro de Fátima. 

Atualmente, o comando permanece no local referido acima.  
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Outras fotos do período são ilustrativas da imponência do prédio do 

Comando da Força Policial do estado.  
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Figura 06: imagens da parte interna do prédio do Quartel do Comando da Força Policial 
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Ainda em 1962, o prédio do Comando das Forças policiais do Ceará recebeu 

a denominação de Batalhão de Guarda Parsifal Barroso, cearense que foi Senador da 

República, jornalista, advogado, professor e servidor público. Essa denominação do 

prédio durou exatamente dez anos.  

A atual nomenclatura funcional do prédio do 5º Batalhão de Polícia Militar 

está regida pelo Decreto Governamental nº 9810, de 11 de maio de 1972. No prédio 

também funcionou o Complexo Administrativo-Operacional, a unidade responsável 

pelo policiamento ostensivo a pé e motorizado da capital cearense. Em 1977, o prédio 

passou a sediar também o Comando de Policiamento da Capital (CPC), criado por 

intermédio da Lei nº 10.146, de 29 de novembro de 1977.  

Assim, o Quartel da Praça José Bonifácio passou a abrigar também diversas 

unidades administrativas e operacionais da Polícia Militar do estado do Ceará no 

decorrer de sua história. Todavia, atualmente funciona no prédio o Comando de 

Policiamento da Capital, o Comando de Policiamento do Interior, 5º BPM, a Diretoria 

de Ensino
45

, a Diretoria de Finanças, a Banda de Música Major Xavier Torres, a 

Assessoria Comunitária, o Movimento de Promoção Social, Serviço de Capelania 

(Serviço de Assistência Religiosa) da PMCE, a Associação das Viúvas de Policiais 

Militares, o Presídio Militar da PMCE e o recém-instalado Instituto Histórico e Cultural 

da PMCE.  

 

 

3.2 - Estrutura arquitetônica do presídio militar no 5º Batalhão da PMCE  

 

 

As estruturas prisionais brasileiras se caracterizam por um certo nível de 

uniformidade em torno de suas precárias condições ocasionadas pelo aumento contínuo 

da população prisional e pela consequente superlotação. Presídios brasileiros trazem a 

marca do descaso do Estado em relação ao atendimento dos direitos básicos daqueles 

que vivem em suas dependências.  No estado do Ceará, a questão prisional se configura 

a partir dessas características enunciadas. Chamo a atenção para esse ponto, porque me 

                                                 
4545

 No ano de 2013, a Diretoria de Ensino se transferiu para a sede da Academia de Segurança Pública, 

no bairro Mudubim. 
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deparei com uma situação paradigmática no tocante ao presídio da Polícia Militar do 

Estado do Ceará. Ao mesmo tempo em que essa unidade prisional é destituída de status 

legal
46

 junto à corporação, sua estrutura e arquitetura produzem e reproduzem a lógica e 

o funcionamento das instituições totais, uma vez que, ñem nossa sociedade são as 

estufas para mudar pessoas; cada uma é um experimento natural sobre o que se pode 

fazer ao euò. Na verdade, s«o ñhíbridos sociais, parcialmente comunidade residencial, 

parcialmente organização formalò (GOFFMAN, 1974, p. 22). Da² o especial interesse 

da Sociologia por essas instituições.   

Os estudos de Goffman (1974) sobre essas instituições contemplaram 

múltiplos aspectos dos processos de interação social vivenciados nesses ambientes. 

Além de captar retratos sociológicos da sociabilidade dos atores pertencentes à vida 

cotidiana dessas instituições, o autor, produziu também um quadro arquitetural das 

estruturas físicas destes estabelecimentos em vista de ampliar e compreender o campo 

de interpretação das relações sociais promovidas em face dos delineamentos físicos 

desses ambientes. 

Além de produzir mapas visuais do presídio da PMCE, procuro descrever o 

ambiente prisional articulando-o com suas formas de sociabilidade, com as relações 

sociais produzidas nos inúmeros processos interacionistas construtores de sentidos e 

mantenedores do funcionamento da instituição prisional e da vida social.       

Para início, o presídio da PMCE está localizado nas dependências do 

complexo administrativo do 5º Batalhão da PMCE, no bairro José Bonifácio, região 

central da cidade de Fortaleza-CE. O prédio compreende um quadrilátero que margeia a 

Rua Assunção, a Avenida Domingos Olímpio e a Rua Floriano Peixoto. Sua frente é 

ladeada por um amplo estacionamento e seguida por uma praça pública, cujo nome é o 

mesmo do bairro. Completa ainda esse quadrilátero a Rua Antonio Pompeu. A título de 

organização cartográfica, o setor destinado às celas do presídio compreende uma parte 

da Rua Assunção e da Avenida Domingos Olímpio
47

. Algumas imagens possivelmente 

auxiliarão a leitura: 

 

                                                 
46

 Não existe nenhuma lei, norma  ou parecer no corpo normativo da Polícia Militar do estado do Ceará 

que reja a existência do presídio militar. Legalmente, essa instituição não existe. Seu funcionamento se 

processa por meio de rearranjos institucionais da PMCE. 
47

 Minhas observações durante as visitas se restringiram a esse espaço, uma vez que não tinha acesso livre 

às outras dependências do prédio. 
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Figura 07: Imagem da vista panorâmica do prédio do complexo administrativo e operacional do 

5º Batalhão da PMCE. 

 

 

Fonte: Google Earth 

 

 

O prédio ainda cultiva uma arquitetura clássica, com sua imponente fachada 

principal: 
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Figura 08: Imagem da fachada principal do complexo administrativo e operacional do 5º 

Batalhão da PMCE

 

Fonte: Instituto Histórico e Cultural da PMCE 

 

 

Com uma ampla porta de entrada sediada na Rua Assunção, que funciona 

também como passagem de veículos, o presídio herda uma imponência marcadamente 

dada àqueles empreendimentos arquitetônicos que abrigam instituições fechadas como 

hospitais, quarteis e prisões. A magnitude de sua fachada, por seu turno, revela que a 

fortificação das paredes, acompanhadas de grades, desenha as formas das estruturas 

arquitetônicas concedida aos prédios antigos, do início do século XX. Por dentro do 

prédio, delineiam-se paredes descomunais, cujas aberturas são enfeitadas com pujantes 

grades de ferro que funcionam como uma marca caraterística de todo tipo de arquitetura 

prisional e que não foge àquele estabelecimento: 
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Figura 09: Imagem do portão lateral (Rua Assunção) que dá acesso às celas do presídio da 

PMCE 

 

Fonte: Google Earth 

 

 

Ao lado esquerdo, logo após o portão de entrada, fica a portaria do presídio, 

que é composta por uma mesa com quatro cadeiras e um armário no qual são colocados 

os equipamentos eletrônicos pertencentes às visitas, geralmente celulares, assim como 

os documentos de identificação recolhidos a fim de subsidiar as anotações no caderno 

de visitas. Basicamente, são esses dois utensílios que compõem a portaria de entrada do 

presídio da Polícia Militar do Estado do Ceará
48

. A mesa, que se encontra encostada em 

uma coluna no início do corredor, funciona como um gabinete, no qual a lista de visita, 

o livro de relatório e outros instrumentos são acomodados sob sua parte superior, 

ficando à mostra de todos que passam por aquela entrada. Geralmente, há quatro 

cadeiras para os policiais plantonistas sentarem a fim de realizar os procedimentos 

legais para permitir o acesso dos visitantes às celas. Frequentemente os policiais ficam 

sentados nessas cadeiras junto à mesa para assistir à televisão. Este televisor encontra-se 

sustentado por uma cadeira com aspecto de velha, que se localiza vizinha ao ñarmário 

dos celularesò e sua antena se encontra apregoada ¨ parede para melhorar a imagem. 

                                                 
48

 A parte de cima do presídio também não foge à regra. Há um birô com uma caderneta de anotações de 

visita e uma cadeira. Nessa parte do presídio fica apenas um policial fazendo a guarda dos presos, 

todavia, há uma grade que delimita o espaço dos detentos e o corredor do prédio, onde fica o policial de 

guarda.  
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Nota-se, em primeiro plano, que aquela portaria tem um forte indício de que 

foi construída sob as diretrizes da improvisação, uma vez que não há uma estrutura 

adequada para os policiais que ficam de plantão, tirando serviço naquele 

estabelecimento. Outro aspecto notável é o fato de que ela fica próxima ao portão de 

entrada e há muito trânsito de veículos e pessoas que contamina o lugar com ruídos e 

burburinhos que atrapalham o trabalho dos PMs. 

Após a portaria, há uma pequena ala com um amplo corredor de 

aproximadamente sete metros de comprimento por dois de largura. À esquerda de quem 

entra, existe uma cela
49

 e uma sala com uma placa onde consta o nome: Odontologia, 

entretanto, na realidade, funciona como ñsala da revista femininaò, onde as visitantes do 

sexo feminino são encaminhadas para serem revistadas por uma policial de plantão. Do 

lado direito, há um banco fincado em uma coluna defronte para a referida cela, 

permitindo, para quem ali descansa, espionar com os olhos e com os ouvidos o que se 

passa dentro daquela cela prisional
50
ò. Para al®m do corredor, há um espaço contíguo, 

após a coluna da direita, com aproximadamente um metro de largura. Ao lado direito 

desse espaço descoberto, h§ uma esp®cie de ñquarto de descansoò onde os policiais de 

plantão guardam seus objetos pessoais. No fim do corredor, há também vários armários 

fixados na parede que também funcionam como guarda volumes dos objetos pessoais 

dos PMs. 

No final do corredor, há uma grade de ferro que dá acesso a uma área 

descoberta, onde, normalmente, alguns presos fumam e conversam sentados em um 

banco de pedra que compreende todo o espaço, que é de aproximadamente três metros 

de comprimento por um metro e meio de largura
51

. Esse lugar dá acesso ao primeiro 

pavilhão constituído por três celas, um corredor e quatro bancos de cimento. Para quem 

entra, as três celas ficam à esquerda e em suas paredes externas estão fixados três 

bancos. À direita existem duas colunas e um banco de cimento colado a uma delas. No 

                                                 
49

 Esta é a cela onde Pedro cumpre sua pena.   
50

 O mecanismo adotado por Pedro para impedir que as pessoas fiquem espionando ou atrapalhando suas 

leituras foi a improvisação de um lençol, que impede a visão e o contato com quem está do lado de fora 

da cela. 
51

 Este espaço tem um grande simbolismo para os presos, uma vez que é ali onde se travam debates 

acalorados, conversas silenciosas que não podem ser publicizadas nas celas. É o espaço da tragada do 

cigarro ao sabor da conversa delicada ou sem compromisso com outro preso. É, na realidade, um espaço 

privilegiado, porque permite visualizar quem se encontra na portaria e quem chega de visita, antecipando, 

muitas vezes, informações, a fim de prezar pela ordem social estabelecida pela sociabilidade prisional 

daquele estabelecimento.  
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corredor, existem armadores nos quais redes são armadas para que os presos possam 

descansar. 

O pavilhão maior, cuja entrada se dá por um acesso que se encontra no final 

do corredor do primeiro pavilhão, é formado por um grande corredor que tem sentido 

Leste-Oeste e suas celas situam-se à direita de quem entra. As entradas das celas 

seguem o sentido norte sul, uma vez que as paredes finais delas compõem o quadrilátero 

pertencente à Avenida Domingos Olímpio. Esse pavilhão comporta sete celas e um 

corredor com bancos de concreto que orlam as paredes. As celas tem um comprimento 

de cerca de seis metros por três de largura, aproximadamente. Há ainda nessas celas 

pequenos banheiros localizados na parte final, junto a parede do lado esquerdo de quem 

chega. Geralmente, há três camas para os presos. Vizinho ao portão de acesso, um dos 

presos improvisou com madeiras uma pequena cela individual, utilizando-se de um 

espaço existente. No começo do corredor e de frente ao portão de acesso, visualizei uma 

enorme cela com capacidade para oito presos
52

.   

Marcado pelo aspecto lúgubre e por uma atmosfera de aparência umedecida, 

esse pavilhão guarda em suas paredes grafias que simbolizam a penitência daqueles que 

se arrependeram de suas ilegalidades. São frases e textos de conotação religiosa, 

emoldurados em pequenos e grandes espaços naquelas paredes, entorpecendo os 

sentidos de quem começa a frequentar aquele pavilhão. Junto a esse quadro pitoresco, 

armadores e redes dominam os espaços de trânsito, transformando ainda mais aquele 

ambiente em um ñlugar de presoò. Outro aspecto interessante desse pavilhão é o fato de 

que há poucas frechas por onde passam as fagulhas luminosas em forma de raios de sol 

e, com isso, o calor predomina nos três turnos naquele ambiente, como me informou um 

preso, que durante uma entrevista colocou dois ventiladores para ventilar a cela onde 

estávamos. Na verdade, a má circulação de ar imprime as características penosas e 

tristes que impregnam as subjetividades daqueles presos que ali habitam.  

 

 

 

                                                 
52

 Posteriormente, consegui obter a informação de Pedro de que a cela com maior capacidade funciona 

como um estágio para aqueles presos que estão chegando ou para os presos que tiveram algum conflito 

com outros presos. Como afirmou Pedro, a cela é uma espécie de poleiro, onde se instalam as figuras 

novas e os indivíduos que não ganharam a confiança do grupo. Durante minha pesquisa, tive a 

oportunidade de entrar na cela duas vezes para fazer entrevistas com os moradores.  
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3.3 - Surgimento e atual estrutura organizacional do presídio da PMCE 

 

 

No começo do ano de 2014, já com um ano e meio de pesquisa junto aos 

presos do presídio da PMCE, decidi iniciar novos caminhos para a obtenção de dados 

referentes à estrutura organizacional da instituição pesquisada. Meu contato até aquele 

momento estava restrito aos presos, especialmente ao Pedro
53

. Igualmente, minha 

circulação no prédio do 5º Batalhão se restringia aos espaços das celas e dos corredores 

da parte térrea do presídio. Tinha me direcionado uma única vez à secretaria do 

presídio, localizada no primeiro andar, a fim de resolver um problema referente à minha 

visita
54

.  

Algumas questões de relevância administrativa sobre o presídio começaram 

a me prender a atenção, uma vez que os dados de campo que obtive não conseguiam 

responder sobre o surgimento do presídio, seu organograma junto à Polícia Militar do 

Estado do Ceará e sua estrutura organizacional e administrativa. Essa dificuldade se 

apresentou como uma exigência emergida do campo de pesquisa, pois não havia feito 

contato formal com a direção do presídio para realizar a pesquisa, tampouco tinha 

entrado em contato com o comando da PMCE. O viés metodológico que fui construindo 

para a pesquisa não se vinculou à linha oficial, aos representantes daquela instituição. 

Optei pelas vias informais da pesquisa sociológica, gestada em um processo de relação 

entre pesquisado e pesquisador, sem a interferência de autoridades e administradores. 

Becker (1997, p. 79) ressalta que a ñbusca pela organização informal de um grupo 

reflete a máxima de Merton de que a contribuição mais característica da sociologia 

reside na descoberta e análise de funções latentes e não-manifestasò. Esse caminho 

adotado me trouxe, em primeira mão, essas dificuldades de coletar os dados 

administrativos referentes ao presídio da PMCE.  

Então resolvi entrar em contato primeiramente com um ex-diretor da 

instituição, via e-mail. Pedi algumas informações sobre o marco legal do surgimento do 

presídio, mas ele me informou que legalmente a instituição não existia, ou seja, não 

                                                 
53

 Pedro tornara-se meu interlocutor central. Dedico o quinto capítulo desta tese à análise de sua vida 

policial e de crimes.  
54

 No quarto capítulo, narro meu deslocamento à secretária, minha conversa com o oficial responsável na 

época pelo presídio e as consequências desse evento para minha pesquisa.  
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existe um documento legal de sua constituição. Ele me orientou a ir à direção coletar os 

dados relevantes para a pesquisa. Refleti então sobre como poderia chegar à direção do 

presídio sem interferir na minha relação com os presos. Procurei, em virtude disso, os 

contatos do Instituto Histórico e Cultural da Polícia Militar do Ceará, com o objetivo de 

conseguir informações históricas sobre a construção do prédio e, por consequência, do 

presídio militar. Fui recebido pelo Soldado Abreu e pelo Coronel-reformado Holanda, 

responsáveis pela instituição. Realizei quatro visitas ao instituto, que se localiza no 

prédio do 5º Batalhão, onde também fica o presídio. Em uma dessas visitas, o coronel 

Holanda me levou à direção do presídio militar e me apresentou ao oficial diretor e a 

outros funcionários que estavam no local. Uma das questões centrais nos trabalhos de 

campo sócioantropológicos é a posição de determinados informantes no grupo social 

pesquisado, pois ñel informante puede pertenecer a las franjas dominantes, intermedias 

o subalternas de su unidad social o de un sector de ella. Esta distinción puede ser crucial 

para el relevamiento de información y para su interpretaciónò (GUBER, 2004, p. 141).  

A visita à secretaria do presídio não foi programada, aconteceu de 

sobressalto, repentinamente. Sob as insígnias da hierarquia, foi-me possibilitado o 

contato inicial com a direção. Durante a visita, o coronel insistiu com o subtenente, 

secretário responsável pela organização administrativa do presídio, a respeito da 

necessidade de dados sobre o surgimento daquela instituição. No momento mediei a 

discussão entre o coronel e o suboficial, a fim de diminuir o poder hierárquico 

carregado pelo oficial superior. Houve um clima de tensão, mas foi passageiro. 

Consegui agendar uma visita e uma entrevista com o subtenente para a obtenção dos 

dados necessários para a pesquisa. Duas semanas depois realizei a entrevista. 

Esse novo percurso, construído pelos imponderáveis do trabalho de campo, 

subsidiou a obtenção das respostas que surgiram durante a pesquisa sobre o 

funcionamento organizacional, legal e administrativo do presídio. O presídio da Polícia 

Militar do Estado do Ceará não existe, não tem um marco regulatório legal. Essa foi 

uma das constatações que obtive como informação ao perguntar ao subtenente Lira, 

responsável pela secretaria da instituição
55

. Mas o que fazer com essa informação? É 

preciso transformá-la em dados, pois como assevera Guber (2004, p. 84): 
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 Apenas constatei, visto que um ex-diretor havia me informado dessa condição do presídio da PMCE. 
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Los datos son la transformación de esa información en material 

significativo para la investigación. Esta aclaración merece tenerse en 

cuenta tanto cuando se reflexiona sobre las técnicas de campo, como 

cuando el investigador elabora sus procedimientos e indaga en sus 

registros, inventando mejores vías de acceso a la información. La 

diferencia entre información y dato es crucial para entender que las 

técnicas no aseguran la recolección de hechos en su estado puro.   

 

 

A informação de que o presídio não existia como instituição legal tornou-se 

para mim um dado de fortíssimo valor etnográfico, porque me trouxe mais elementos 

para compreender como se processa as sociabilidades prisionais dos policiais em 

situação prisional. A questão merece atenção, porque demonstra ainda as falhas latentes 

na organização administrativa da Polícia Militar do estado do Ceará e, por mais, o atraso 

histórico e social na manutenção dos direitos básicos do PMs cearenses.  

A improvisação do presídio militar nas dependências do prédio do 5º 

Batalhão tem, todavia, marco inicial na década de 1990. Os espaços que atualmente 

abrigam as celas e os corredores do presídio antes eram utilizados para uma carpintaria, 

no térreo. A parte superior do presídio, no primeiro andar, foi criada em 2010, em 

virtude de uma momentânea lotação. O local que deu lugar as celas era, anteriormente, 

destinado a uma cela disciplinar, a uma barbearia, uma sapataria, aos alojamentos dos 

oficiais e dos praças e a um alojamento do curso de Formação de Soldado, assim como 

um depósito de armamento. Esses espaços foram transformados, de modo improvisado, 

em oito celas (anotações de campo). Os artifícios da improvisação tomaram parte da 

construção do pres²dio militar, ou, mais ainda, ñhouve uma adequação de alguns 

espaços do prédio do 5º Batalhão que foram transformados em celas prisionais
56
ò. Na 

realidade, foi criada uma estrutura que pudesse colocar todos os militares, apenados ou 

preso provis·rios, em um mesmo local. Isso possibilitou o surgimento do Pres²dio da 

Pol²cia Militar do Cear§. O respons§vel fundador foi o Ten-Cel R/R ï Henrique Amaral 

Brasileiro Neto, que permaneceu no Comando do Presídio Militar pelo período de cinco 

anos, nos meados de 1995 a maio de 2000.   

Mas ® necess§rio ressaltar que antes do surgimento da nomenclatura do 

pres²dio militar, praticamente todos os PMs presos eram encaminhados para aquele 

pr®dio, visto que O 5º BPM é o Quartel mais central da PM, na cidade de Fortaleza e, 
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 Anotação de campo. Entrevista com o secretário do presídio, subtenente Lira. 
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até o início dos anos 70, o Quartel do Comando Geral também funcionava no local
57

. A 

existência de xadrezes de Praças Graduados (subtenentes e sargentos) e de Pret (Cabos e 

Soldados) no prédio também convergiu para que fosse organizada uma estrutura 

penitenciária para abrigar os policiais presos.  

 As modificações na estrutura do prédio do 5º Batalhão para atender a 

essa nova demanda de PMs em situação prisional foram rapidamente incorporadas ao 

projeto arquitetônico do edifício. A própria construção do prédio, baseada em uma 

arquitetura disciplinar e de controle, típica das instituições totais, favoreceu a 

permanência e consolidação do presídio da PMCE no lugar.  

 A incorporação do nome presídio militar da Polícia Militar do estado do 

Ceará, por outro turno, se processou por meio da influência do Exército Brasileiro nas 

forças policiais estaduais. Segundo o Coronel Adail Bessa (entrevista via e-mail), o 

nome de presídio militar se deu também porque a Polícia Militar de São Paulo, desde a 

década de 1920, já possuía um presídio militar: o Presídio Militar Romão Batista e, em 

virtude disso, no início de 2000, houve uma incorporação semântica do nome ñpresídio 

militarò. A título de reflexão, é importante salientar que o presídio militar da PMSP 

existe legalmente, enquanto o presídio da PMCE não existe de forma jurídica, apenas de 

modo formal e improvisado. 

A organização gerencial do presídio, no início, se vinculou diretamente ao 

comando do 5º Batalhão, uma vez que seu espaço está associado às dependências do 

prédio. O comandante do referido batalhão acumulava também a função de responsável 

pelo presídio militar. Essa dupla função de comando foi, com o tempo, extinguida e 

desvinculada, pois sobrecarregava o comandante responsável. Os comandantes que 

exerceram essa dupla função foram: 

 

Figura 10: comandantes do 5º BPM que também foram comandantes do Presídio Militar 

                                                 
57

 Como já foi explicado anteriormente, o Comando da Polícia Militar do Ceará ocupou o prédio até o ano 

de 1974, sendo transferido para novas instalações na Av. Aguanambi, no bairro de Fátima. 

Ten-Cel QOPM - Francisco Sérgio da Silva Magalhães 

Ten-Cel QOPM - Antônio de Oliveira Ferreira 
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Fonte: Instituto Histórico e Cultural da PMCE 

 

 

Com o fim dessa dupla função, a gerência do presídio foi destinada a um 

oficial superior, e a secretaria a um oficial subalterno ou intermediário. Desse modo, a 

instituição prisional ganhou mais autonomia gerencial e administrativa junto à Polícia 

Militar e atualmente está subordinada ao Batalhão de Comando de Guarda - BCG. O 

organograma da Polícia Militar do estado do Ceará define as atuais relações 

hierárquicas e de comando do presídio: 

 

Figura 11: Relação hierárquica de comando do presídio da PMCE 

Fonte: Instituto Histórico e Cultural da PMCE 

Comando de Policiamento Metropolitano 

Batalhão de Policiamento de Guarda 

Relação de comando hierárquico - direção está subordinada diretamente  

Presídio Militar da PMCE 

Relação de comando hierárquico - direção está subordinada diretamente  

Ten-Cel QOPM ï Francisco Hilton de Oliveira 

Ten-Cel QOPM ï Carlos Alberto Serra dos Santos 

Ten-Cel QOPM ï Luis Carlos de Araújo Prado 

Ten-Cel QOPM ï Haroldo Silva Vieira 

Ten-Cel QOPM ï Francisco Túlio Studart de Castro Filho 

Ten-Cel QOPM ï João Batista Bezerra dos Santos 
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 De acordo com o subtenente Lira, responsável pela secretaria do presídio, esse 

organograma atual obedece às diretrizes organizacionais da PMCE, tendo em vista que 

a responsabilidade da direção da instituição prisional é gerenciar a reclusão de policiais 

militares em situação carcerária. A ligação direta com o Batalhão de Policiamento de 

Guarda, ainda segundo o secretário, é devido ao fato de que esse batalhão é responsável 

pela vigilância do sistema carcerário cearense e, teoricamente, os presos do presídio 

militar fazem parte desse sistema.  

 Outro dado importante para essa linha de raciocínio se encontra ainda na 

estrutura organizacional do presídio. O corpo de guarda é fornecido pelo comando do 5º 

Batalhão. Não tem relação alguma com o Batalhão de Guarda, responsável 

hierarquicamente pelo presídio militar. A justificativa utilizada é a de que, por fazer 

parte do Complexo Administrativo Operacional do 5º Batalhão de policiamento, a 

vigilância e segurança do presídio militar e de todo o prédio fica sob a gerência do 5º 

Batalhão. O corpo de guarda do presídio, todavia, é formado por quatro equipes de 

cinco policiais militares. Cada equipe tem um comando (geralmente um sargento), um 

subcomandante (geralmente um cabo) e três soldados (um deles é do sexo feminino). A 

escala de trabalho das quatro equipes é de 12x24 e 12x48, ou seja, as quatro equipes 

trabalham em turno de 12 horas. A troca da guarda acontece às 7h da manhã e às 7h da 

noite. 

A presença dos arranjos e rearranjos operados pela lógica do improviso 

demonstra, visivelmente, fissuras, brechas e descontinuidades no campo normativo que 

gesta o presídio militar. No ritmo e no balanço das desresponsabilidades, o presídio 

militar vai se mantendo com seu pequeno corpo administrativo reunido em uma 

pequena sala, também improvisada, no primeiro andar do Complexo Administrativo 

Operacional do 5º Batalhão da PMCE. A composição da direção do presídio atualmente 

segue esse organograma: 

 

 

 

 

 

 



101 

 

Figura 12: Componentes da administração do presídio da PMCE 

 

Fonte: Pesquisa de campo 

 

A composição enxuta da direção do presídio militar revela, mais uma vez, 

que o sentido da improvisação regula o estabelecimento daquela instituição prisional. 

São apenas cinco policiais militares responsáveis pela manutenção de uma instituição 

prisional que nunca existiu legalmente e, por isso, seja tratada como uma instância 

menor, com pouca importância no engodo da estrutura organizacional da PMCE. Por 

outro lado, essa estrutura organizacional-administrativa do presídio militar se 

assemelha, confortavelmente, a divisão básica existente nas instituições totais analisadas 

por Goffman (1974, pg. 18), pois ñnas instituições totais, existe uma divisão básica 

entre um grande grupo controlado, que podemos denominar o grupo dos internados, e 

uma pequena equipe de supervisãoò. 

Sobre esse horizonte vertiginoso da improvisação, uma das questões 

centrais que me surgiu foi pensar como se constrói as malhas do funcionamento daquela 

instituição que denominaram semanticamente de presídio. Uma das respostas obtidas foi 

a de que o funcionamento e a manutenção do presídio militar da PMCE se gestam por 

meio de parcerias. Parceria com o Comando da PMCE, parceria com a Secretaria de 

Segurança Pública-SSP e parceria com a Secretaria de Justiça do Ceará-SEJUS. A 

alimentação e a assistência social são gerenciadas pela SEJUS; as assistências (saúde, 

religiosa e jurídica) são administradas pela Secretaria de Segurança Pública.  O fato é 
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que sem existência legal, o presídio militar não pode receber orçamento ou qualquer 

tipo de verba, assegurou Lira ï secretário da instituição
58

.  

Dentro do organograma funcional da direção do presídio, os mecanismos de 

assistência ao policial militar preso são os básicos, como demonstra o quadro a seguir: 

 

 

Figura 13: Assistência no presídio da PMCE 

 

 

Fonte: pesquisa de campo 

 

 

O funcionamento do conjunto de assistências aos policiais-presos também 

se gesta pelos caminhos improvisados que teimam em surgir diante da administração do 

presídio. São arranjos locais, caseiros, forjados ainda sob os áuspices dos valores 

hierárquicos e disciplinares, norteadores da instituição Polícia Militar.  

O corpo de assistência social da instituição atualmente é formado por uma 

assistente social e uma psicóloga, cedidas pela Secretaria de Justiça do Ceará, que têm 
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 Entrevista realizada em fevereiro de 2014. 
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